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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

23/07/2026

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
CNPJ n° 47.708.771/0001-00
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores: Para apreciação e deliberação apresentamos nossas demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 2025. A Associação continua desempenhando suas funções com excelência e apresenta bons resultados no período em linha com os objetivos em 31/12/2025 
e 2024, preparadas em programas de alta qualidade e totalmente integrados. Nosso principal objetivo é continuar crescendo com responsabilidade e qualidade.

São Bernardo, 21 de Julho de 2026
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025 - Em reais

2025 2024
ATIVO CIRCULANTE R$ 33.718.071 R$ 927.080.006
DISPONIVEL 3 R$ 163.252.034 R$ 95.598.076
CONTAS A RECEBER 4 (132.179.035) R$ 791.101.131
ESTOQUES 5 (1.660.156) R$ 4.880.280
DEMAIS CONTAS A RECEBER 6 R$ 4.305.228 R$ 35.500.519
NÃO CIRCULANTE 7 R$ 342.475.887 R$ 234.824.600
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO R$ 295.095.837 R$ 180.456.866
Creditos a receber R$ 297.828.783 R$ 180.456.866
IMOBILIZADO 8 R$ 42.603.563 R$ 54.367.734
BENS MOVEIS E IMOVEIS R$ 44.647.104 R$ 54.367.734

ATIVO TOTAL R$ 376.193.958 R$ 1.161.904.606
Demonstração das Mutações do Patrimonio Social no Exercício - Em reais

Patrimonio Social 31/12/2025
No início do Exercício 323.196.006 
Reserva de Reavaliação 36.191.788 
Ajustes de Exercicios Anteriores (242.954.792)
Superávit do Exercício 37.026.716
No final do Exercício 153.459.719 

2025 2024
PASSIVO CIRCULANTE (7.089.577) 460.475.902
PRESTADORES SERVIÇOS / FORNECEDORES 9 (35.036.783) 111.894.642
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CP 10 1.813.900 2.661.906
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 11 158.526.269 38.719.796
OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 12 13.907.394 10.585.251
OUTRAS OBRIGAÇÕES 13 (146.300.357) 296.614.307
NÃO CIRCULANTE 14 229.823.816 342.040.909
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS LP 4.966.888 2.529.327
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS A LP 559.453 217.951
OUTRAS OBRIGAÇÕES 222.362.920 337.471.927
BENS DE TERCEIROS 1.934.556 1.821.704
PATRIMONIO LÍQUIDO 15 153.459.719 359.387.795
FUNDO INSTITUCIONAL 36.191.788 36.191.788
SUPERÁVIT ACUMULADOS (67.801.950) 324.044.935
SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO 185.069.881 (848.929)

PASSIVO TOTAL 376.193.958 1.161.904.606

Demonstração do Resultado do Exercício - Em reais
2025 2024

Convênios/Subvenções 1.631.144.953 638.308.450,38
Prestação de Serviços 0 0,00
(-) Custos dos Serviços Prestados (105.685.906) (150.739,72)
Outras receitas 52.587.664 68.748.341,01
Superávit/Déficit Bruto 1.578.046.711 706.906.051,67
Despesas Operacionais
Gerais e Administrativas (1.541.170.505) (707.860.750)
Tributárias 0 0
Outras Despesas 0 0
Depreciações 0 0
Total das Despesas Operacionais (1.541.170.505) (707.860.750)
Déficit Antes do resultado Financeiro 36.876.206 (954.698,49)
Receitas Financeira 3.101.774 1.749.011
Despesas Financeiras (2.951.265) (1.397.327)
Superávit/Déficit do Exercício 37.026.716 (603.015)

Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Entidades Sem Fins Lucrativos - Método indireto
EXERCÍCIO 2025 2.024 
Superávit /Déficit do Exercício 37.026.716 (603.015)
Ajustes de Exercícios Anteriores 0
Depreciações 50.922 4.515.548
Baixa imobilizado
AJUSTES DO RES. APÓS EFEITO DAS DEDUÇÕES/ADIÇOES 36.975.794 8.176.750
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
(Aumento) Redução de Ativos
Contas a receber (923.280.166) (180.493.431)

(9.720.629)
Estoques (6.540.436) 3.055.846
Demais contas a Receber 86.176.626 348.025
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores (146.931.425) 27.617.200
Obrigações Trabalhistas 119.806.473 2.614.070
Obrigações Fiscais 3.322.143 3.408.536
Demais Contas a Pagar (442.914.664) (81.991.871)

(1.320.082.079) (225.441.624)
Disponibilidades Líq das Atividades Operacionais (1.283.106.284) (217.264.874)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aplicações Financeiras LP
Investimentos LP
Aquisição de Ativo Imobilizado e intangivel 1.565.654 (12.742.692)
Disponibilidades Líq das Atividades de Investimentos 1.565.654 (12.742.692)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Outras obrigacoes (114.654.654)
Pagamentos de emprestimos e financiamentos 1.589.555 (122.028)
Ajuste de Conciliação 1.347.605.034 233.463.880
Disponibilidades Líq das Atividades de Financiamentos (113.065.099) (122.028)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 67.653.958,13 3.334.286,08 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 95.598.075,94 92.263.789,18 
caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 163.252.034,07 95.598.075,94 

Termo de Aprovação da Prestação de Contas do ano base de 2025
São Bernardo do Campo-SP, 21 de Julho de 2026. O Conselho de Administração da 
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia SBC em reunião realizada nesta data, estando 
presente os membros abaixo relacionados, examinaram as Demonstrações Contábeis do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025 e as prestações de contas do ano calendário 
de 2025, conforme determinações contidas na Lei 067/2011 e Instruções do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo. A apresentação foi feita pelo Sr. Paulo André Matta Chagas, 
Presidente, sendo que após a referida apresentação os membros presentes à reunião 
deliberarm pela aprovação de contas do ano-calendário de 2025, determinando que fosse 
feita a publicação do balanço 

Paulo André Matta Chagas - Presidente
Conselheiros

Delbem Ruiz Ribeiro da Cunha
Helton Kanashiro

Jose Luiz do Prado
Nilton Jose Villa Rubia
Paulo Pedro de Amorim 

Pedro Aparecido da Silva Brasil
Tatiana Cavalcante Resende 

Tiago Lucinari Brasil 
Victor Alberto Palermo

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal da Irmandade Santa Casa de Misericórdia SBC, em reunião realizada 
nesta, cumprindo o que determinam os itens II, III e IV do artigo 163 da Lei 6404/76, e 
no uso de suas atribuições legais e estatutárias examinou as Demonstrações Contábeis e 
Financeiras da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia SBC referentes ao ano calendário 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, compreendendo Balanço Patrimonial, Demonstração 
de Resultados do Exercício e Notas Explicativas. Com base nos exames efetuados, o 
Conselho Fiscal, entendendo que as peças acima citadas representam adequadamente 
a Posição Patrimonial e Fiscal da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia SBC e que 
estão em conformidade com as disposições legais pertinentes à matéria por unanimidade 
de sus membros, opinam favoravelmente à aprovação integral e sem qualquer ressalva dos 
referidos documentos apresentados.

São Bernardo do Campo-SP, 21 deJulho de 2026.
1º Titular – Odair Cabrera 2º Titular –Luciana Helena do Nascimento 3º Titular – Marcio Reis

DIRETORIA
Paulo André Matta Chagas

Presidente
CPF: 420.526.748-70
Luis Claudio Kanashiro
CPF: 052.509.298-69

CONTADOR
Marcio Sussumu Tatumi

Contador
CRC/SP: 1SP205655/O-3 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 Valores em reais (R$)

1. Contexto Operacional - A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Bernardo 
do Campo é uma associação civil privada, sem fins lucrativos, fundada em 03/06/1976, 
com sede em São Bernardo do Campo/SP. Sua missão é prestar serviços de saúde, 
SUS e particulares filantrópicos, bem como desenvolver programas de prevenção e 
conscientização, pautados por princípios éticos e sociais. Em 2017, o estatuto foi adequado 
para permitir contratos de gestão com entes públicos. Atualmente, a Entidade administra 
22 unidades, oferecendo serviços hospitalares, ambulatoriais, de pronto atendimento e 
programas especializados.
2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras - As demonstrações 
foram preparadas em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade (CFC, NBC 
T 1, ITG 2002) e a legislação aplicável a entidades do terceiro setor, observando:
• Reconhecimento das receitas e despesas pelo regime de competência;
• Imunidade tributária federal e municipal, nos termos do art. 150, VI, da Constituição 
Federal e do Código Tributário Nacional;
• Utilização de estimativas contábeis para provisões, passivos contingentes e avaliação 
de ativos.
Classificação e critérios contábeis principais:
• Disponível: numerário em caixa, depósitos bancários e aplicações de alta liquidez;
• Clientes: valores a receber de serviços particulares;
• Estoques: avaliados pelo custo médio limitado ao valor de mercado;
• Imobilizado: registrado ao custo, deduzida de depreciação e perdas por redução ao valor 
recuperável;
• Passivos circulantes e não circulantes: registrados pelos valores conhecidos ou 
estimados, ajustados quando aplicável;
• Provisões: constituídas para obrigações prováveis resultantes de eventos passados.
3. Disponível - Os saldos do disponível representam recursos para uso imediato, 
compreendendo depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo, de alta 

liquidez e risco insignificante de mudança de valor.
• Saldo total em 31/12/2025:  R$ 163.252.034,07
• Saldo total em 31/12/2024:  R$ 95.598.075,94
3.1 Conta Corrente
• Total 2025:  R$ 79.692.239,11
• Total 2024:  R$ 18.042.935,30
3.2 Aplicações Financeiras de Curto Prazo
• Total 2025:  R$ 83.557.834,23
• Total 2024:  R$ 77.555.140,64
As aplicações financeiras incluem CDBs, fundos de investimento, poupanças e títulos de 
capitalização, com liquidez imediata ou resgate no curto prazo, utilizadas para maximizar a 
rentabilidade dos recursos disponíveis, respeitando critérios de segurança e liquidez.
4. Créditos a Receber
Saldo total em 31/12/2024:  R$ 53.165.141,88
Saldo total em 31/12/2024:  R$ 35.500.518,77
Compreendem valores a receber de clientes, recursos vinculados a contratos de gestão, 
adiantamentos, tributos a recuperar e créditos entre projetos, decorrentes das atividades 
operacionais, incluindo a execução de contratos de gestão firmados com entes públicos.
4.1 Clientes
• 2025:  R$ - 40.450.012,77
• 2024:  R$ 75.468.045,52
Referem-se a serviços prestados na área da saúde (hospitalares e ambulatoriais) firmados 
com municípios, IAMSPE, planos de saúde e particulares, a receber no exercício subsequente.
4.2 Recursos Contratos de Gestão
• 2025:  R$ 144.886.164,23
• 2024:  R$ 715.641.085,73
Referem-se a recursos a receber de prefeituras e demais entes públicos, vinculados 
a contratos de gestão, destinados à manutenção e desenvolvimento das atividades 
institucionais, deduzidos de ajustes, glosas ou repasses realizados.
5. Estoques
• 2025:  R$ 1.660.155,93
• 2024:  R$ 4.880.280,06
Compostos principalmente por medicamentos, materiais hospitalares e produtos de nutrição 
enteral, destinados às atividades assistenciais da Entidade.
6. Demais Contas a Receber
• 2025:  R$ 53.165.141,88
• 2024:  R$ 35.500.518,77
Referem-se a despesas antecipadas, cujos benefícios econômicos serão apropriados em 
exercícios futuros, incluindo seguros, aluguéis e pagamentos indevidos.
7. Ativo Não-Circulante
• 2025:  R$ 342.475.886,93
• 2024:  R$ 234.824.599,96
• Composto principalmente por recursos vinculados a projetos e contratos de gestão com 
prazo de realização superior a 12 meses.
7.1 Realizável a Longo Prazo
• 2025:  R$ 2.732.945,71
• 2024:  R$ 178.632.842,12
7.2 Depósitos Judiciais
• 2025:  R$ 2.732.945,71
• 2024:  R$ 1.232.842,12
Valores bloqueados judicialmente, geralmente relacionados a ações trabalhistas, cíveis ou 
tributárias.
8. Imobilizado
• 2025:  R$ 42.603.563,08
• 2024:  R$ 54.367.733,91
Composto por imóveis, móveis, utensílios, outras imobilizações e bens apropriados 
como despesa, registrados ao custo de aquisição, deduzidos da depreciação acumulada. 
Foram identificadas inconsistências nos cálculos de depreciação e/ou mensuração de 
determinados bens, que serão reavaliadas no próximo exercício, com ajustes contábeis 
conforme normas aplicáveis.
9. Passivo
Passivo Total:
• 2025:  R$ 376.193.958,18
• 2024:  R$ 1.161.904.605,73
9.1 Passivo Circulante
• 2025:  R$ 7.089.577,03
• 2024:  R$ 460.806.837,88
Inclui obrigações com empréstimos e financiamentos, fornecedores, impostos, obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, detalhadas a seguir:
• 9. Fornecedores:
• 2025  R$ -35.036.782,94
• 2024  R$ 111.894.642,31
• 10. Empréstimos e Financiamentos:
•  2025:  R$ 1.547.896,38
• 2024:  R$ 2.661.906,38

• 11. Obrigações Trabalhistas: 2025: R$ 49.791.913,17  -  2024 R$ 38.719.796,73
• 12. Obrigações Tributárias: 2025: R$ 13.907.393,89- 2024  R$ 10.585.251,67
• 13. Outras Obrigações Tributárias:  2025: R$ 108.734.355,66  - 2024 R$ 296.614.307 
• 14. Passivo Não-Circulante
• 2025:  R$ 229.823.815,95
• 2024:  R$ 342.040.908,65
Inclui obrigações com vencimento superior a 12 meses, detalhadas a seguir:
• Passivo Exigível a Longo Prazo: 
2025:  R$ 189.147.308,43  
2024:  R$ 5.443.449,03
• Outras Obrigações: 
2025 : R$ 38.182.499,11 
2024:  R$ 337.471.927 
15. Patrimônio Líquido
• 2025:  R$ 153.459.719,26
• 2024:  359.387.794,60  
Foi contabilizado no exercício de 2025 Superavit apurado. Por política da Administração, os 
superávits e déficits, enquanto não aprovados pelo Conselho Deliberativo, são apresentados 
sob a rubrica “Déficit Acumulado”.
11. Apresentação Abrangente - Em atendimento à Resolução CFC nº 1.409/2012, a 
Demonstração do Resultado Abrangente evidencia mutações no patrimônio líquido que 
não decorrem de transações de capital com associados. Durante o exercício, não houve 
mutações desse tipo, de modo que o Resultado Abrangente é igual ao resultado do exercício.
12. Estimativas e Julgamentos Contábeis - A elaboração das demonstrações requer 
estimativas e julgamentos da Administração, relacionadas a ativos, passivos e 
contingências, podendo os resultados efetivos diferir das estimativas.
13. Instrumentos Derivativos - Os instrumentos financeiros estão registrados pelo custo, 
acrescidos de receitas e despesas incorridas, aproximando-se de valores de mercado.
A Entidade não mantém instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2024.
14. Isenções Tributárias - A Entidade é CEBAS, conferindo isenção de:
• Contribuições previdenciárias patronais (art. 22 da Lei nº 8.212/1991);
Valores do exercício:
• Contribuição Patronal:  R$ 45.212.525,78
15. Apuração das Receitas e Despesas - Reconhecidas pelo regime de competência, 
aplicadas integralmente na manutenção dos objetivos institucionais, observando:
1. Não distribuir qualquer parcela do patrimônio ou renda;
2. Aplicar integralmente os recursos no país;
3. Manter escrituração em livros legais que assegurem a exatidão.
Luis Claudio Kanashiro MARCIO SUSSUMU TATUMI
Diretor Financeiro Contador 
CPF 052.509.298-69 CRC 1SP205655/O-3

YVY INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 51.971.130/0001-02 - NIRE 35.300.667.450

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da YVY INVESTIMENTOS S.A., CNPJ/MF nº 51.971.130/0001-02 (“Companhia”), por este 
Edital, convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada, em 
1ª convocação, no dia 31/07/2026, às 10h, na sede da Companhia, localizada na Rua Joaquim Floriano, 960, 
8º andar, Itaim Bibi, SP/SP, CEP 04534-004, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias que comporão a 
ordem do dia: (i) em Assembleia Geral Ordinária: (a) as contas dos administradores e as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (b) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2025; (c) declaração dos dividendos fixos atribuídos à ação preferencial Classe A 
referentes ao ano-calendário de 2026, a serem pagos à conta da reserva de capital, nos termos do Artigo 8º 
do Estatuto Social da Companhia; e (ii) em Assembleia Geral Extraordinária: (a) o aumento do capital social da 
Companhia em R$ 31.860.071,44, mediante a emissão de 1.957 novas ações nominativas e sem valor nominal, 
sendo 98 ações ordinárias e 1.859 ações preferenciais Classe C; (b) a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir o referido aumento de capital, caso aprovado; e (c) a autorização aos 
administradores da Companhia para a prática de todos os atos que forem necessários à efetivação das 
deliberações acima, caso aprovadas. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os 
documentos necessários à análise dos temas relativos às deliberações acima descritas. Caso não possa 
comparecer, solicitamos que nomeie um representante legal, nos termos da lei e do Acordo de Acionistas da 
Companhia, para participar em seu lugar. Por favor, se for o caso, envie-nos antecipadamente a procuração 
devidamente assinada para que possamos garantir a sua participação efetiva na assembleia, observado o 
disposto no Acordo de Acionistas da Companhia.São Paulo, 16/07/2026. Gustavo Henrique Moreira Montezano

LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A.
CNPJ/MF 21.018.928/0001-73

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A. (“Companhia”), para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada em primeira convocação, nos termos do art. 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), a realizar-se de modo digital, conforme orientações deste Edital, sendo permitida somente a participação à distância, 
mediante atuação remota via sistema eletrônico Microsoft Teams (“Sistema Eletrônico”), às 13:00 do dia 30 de julho de 2026, a fim de discu-
tirem e deliberarem sobre: (i) Tomar as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) 
Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
acompanhadas do relatório da administração e do relatório dos auditores independentes; (iii) Examinar, discutir e votar o parecer do conselho 
fiscal referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) Deliberar sobre a destinação do resultado da Companhia relativo 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (v) Fixar o limite global anual da remuneração dos administradores da Companhia 
para o exercício social de 2026; (vi) Deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (vii) Para fins do 
art. 289, § 3°, da Lei das S.A., ratificar a alteração do veículo de publicação oficial da Companhia, a qual passou a adotar o jornal “O Dia SP” 
(cujo endereço eletrônico é “https://www.jornalodiasp.com.br”) como meio para a realização de suas publicações legais, observado, ainda, 
que tais publicações poderão ser efetuadas de forma eletrônica, conforme permitido pela legislação aplicável; e (viii) A autorização para a 
administração da Companhia praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações aprovadas na AGO. Todos os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária ora convocada encontram-se à disposição dos Acionistas para 
consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições da Lei das S.A. PARTICIPAÇÃO: Observado o disposto no inciso II, §2º-A 
do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e as orientações deste Edital, a Companhia realizará a AGO de modo 
digital, sendo permitida somente a participação por meio de atuação remota via Sistema Eletrônico. Nos termos do artigo 126 Lei das S.A., 
para participar da AGO, os Acionistas ou seus representantes deverão encaminhar à Companhia, aos cuidados do Departamento Jurídico, por 
meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, os seguintes documentos: (a) documento de identidade; (b) atos societários que 
comprovem a representação legal, se aplicável; e (c) instrumento de procuração, se a participação se der por meio de procurador. Nos termos 
do §1º do artigo 126 da Lei das S.A., a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada a menos de 1 (um) ano. Ademais, em 
conformidade com o disposto nos §§1º e 2º do artigo 654 da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá indicar o local de sua 
emissão, conter a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga, bem como a descrição e a extensão dos 
poderes conferidos. Ressalta-se que os Acionistas somente poderão ser representados na AGO por procurador que seja acionista da Companhia, 
administrador, advogado ou instituição financeira, conforme previsto no §1º do artigo 126 da Lei das S.A. SISTEMA ELETRÔNICO: Mediante a 
utilização do Sistema Eletrônico, o Acionista ou seus representantes participarão e votarão de forma remota na AGO, que será transmitida ao 
Acionista ou seus representantes de forma digital, em tempo real. Para participação pelo Sistema Eletrônico os Acionistas ou seus representantes 
deverão utilizar computador/notebook/telefone celular ou equipamento equivalente que possua câmera de vídeo e áudio. A Companhia informa 
que enviará tempestivamente, aos Representantes dos Acionistas, na forma da Cláusula 17.2 do Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia, ou mediante solicitação de Acionista por meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, link de acesso ao Sistema 
Eletrônico para participação de forma remota à AGO. Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 21 de julho de 2026. Marcos de Mello Mattos 
Haaland - Presidente do Conselho de Administração.

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. - CNPJ/MF: 20.589.268/0001-18, Convoca 
todos associado para AGO a ser realizada no dia 31/07/2026, às 10h00 primeira cha-
mada, às 10h30, segunda chamada com 50% dos acionistas e às 11h00, terceira chamada com 
os participantes presentes a ser realizada na Avenida Augusto Antunes, 816 - Limoeiro – Muni-
cípio de São Paulo – SP – CEP: 08051-370 com a seguinte pauta: 01- Aprovação das Demons-
trações Contábeis do exercício 2025 com parecer de auditoria; 02 - Outros assuntos de interes-
se dos associados. PRESIDENTE:  ROGÉRIO GOMES COELHO.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8B44-CF86-241A-486F.
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Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de Pagamento HU S.A.
CNPJ nº 18.587.586/0001-06

Demonstrações financeiras - Para o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 (Valores em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de Pagamento 
HU S.A. (“Edenred Mobilidade” ou “Companhia”), sociedade anônima de capital fechado, 
iniciou suas operações em 30 de julho de 2013, como B2B Com. Eletrônico de Peças S.A., 
tendo sua denominação social alterada no dia 27 de dezembro de 2022, com sede na ci-
dade de Campo Bom, estado do Rio Grande do Sul, na rua Machado de Assis, 50, prédio 3 
- Sala 201, tendo como única acionista e controladora a Repom Holding Financeira S.A., 
e ambas integram o Grupo Edenred, controlado pela Edenred Brasil Participações S.A. A 
Edenred Mobilidade tem como objeto a emissão de instrumentos de pagamentos pré-pagos 
para pagamento de pedágio eletrônico, na qualidade de instituição de pagamento, na 
modalidade de emissor de moeda eletrônica; prestação de serviços de emissão, de admi-
nistração e de pagamento relacionados a instrumentos de pagamento pós-pago; interme-
diação de negócios e atividades de serviços financeiros; e serviços de processamentos, 
tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e hospedagem. Adicionalmente, 
atua como parceiro na revenda de ‘tags’ da controlada Greenpass Tecnologia e Instituição 
de Pagamento HUE. S.A.(“Greenpass”). A Edenred Mobilidade obteve em 14 de fevereiro 
de 2024, autorização do Banco Central do Brasil para funcionar como Instituição de Paga-
mento, na modalidade de emissora de moeda eletrônica e emissora de instrumento de 
pagamento pós-pago, nos termos da Resolução BCB nº 81, de 25 de março de 2022, 
conforme publicação no Diário Oficial da União. Durante o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025, a Edenred Mobilidade passou por um processo de reorganização societá-
ria com o objetivo de promover maior alinhamento estratégico às diretrizes e necessidades 
do negócio. Como parte dessa reestruturação, o controle societário foi transferido da Ti-
cket Soluções Holding Financeira S.A. para a Repom Holding Financeira S.A., ambas per-
tencentes ao mesmo grupo econômico, que resultou em um aumento de capital no mon-
tante de R$255.000 mil, que viabilizará a continuidade das operações da Companhia. A 
Edenred Mobilidade apresentou no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 prejuízo de 
R$ 8.094 (lucro de R$ 13.084 no semestre findo em 31 de dezembro de 2025), sendo o 
exercício substancialmente impactado por baixas de impostos diferidos, em função da 
mudança do regime de tributação federal do Lucro Real para o Lucro Presumido, visando 
maior alinhamento a estrutura e objetivos de negócio da Edenred Mobilidade. O atual 
plano de negócios da Edenred Mobilidade evidencia lucros futuros, em decorrência da 
continuidade do plano de reorganização e reestruturação societária da Edenred Mobilida-
de, ampliando assim a posição patrimonial da empresa e possibilitando o investimento 
contínuo em melhorias no modelo de negócio e produtos ofertados a seus consumidores 
finais. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais levam em consideração as disposições contidas na legislação societária brasileira, 
normas e instruções do Conselho Monetário Nacional - CMN e do BACEN, quando aplicáveis. 
A apresentação destas demonstrações financeiras está de acordo com a Resolução BCB nº 
390, de 12 de junho de 2024, o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - (“COSIF”), normas e Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020 do BACEN e 
suas alterações posteriores, Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023 e os pro-
nunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC, aprovados pelo BACEN: • CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relató-
rio Financeiro | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão de demonstrações contábeis | Resolução CMN nº 4.524/16. • CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 04 (R1) - Ativo 
Intangível | Resolução BCB nº 07/20. • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relaciona-
das | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 06 (R2) - Arrendamentos | Resolução BCB nº 391/23. 
• CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações | Resolução BCB nº 08/20. • CPC 23 - Po-
líticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro | Resolução BCB nº 120/21. 
• CPC 24 - Evento Subsequente | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes | Resolução BCB nº 09/20. • CPC 27 - Ativo Imobili-
zado | Resolução BCB nº 06/20. • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados | Resolução BCB 
nº 59/20. • CPC 41 - Resultado por ação | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 46 - Mensuração 
do Valor Justo | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente l 
Resolução BCB nº 120/21. A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as 

Balanço Patrimonial
Ativo NE 31/12/2025
Caixa e equivalentes de caixa 50
 Disponibilidades 4 50
Ativos financeiros ao valor justo pelo resultado 279.458
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 58.465
 Títulos e Valores Mobiliários 6 221.090
 Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 6 (97)
Ativos financeiros ao custo amortizado 180.539
 Valores a receber relativos a transações de pagamento 7 145.763
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 9 (7.638)
 Outras contas a receber 8 42.414
Ativos fiscais 3.328
 Ativos fiscais correntes 10 3.328
Outros ativos 11 2.448
Investimentos 12 78.508
Imobilizado de uso 1
Intangíveis 13 11.771
Total do ativo 556.104

Passivo e patrimônio líquido NE 31/12/2025
Passivos financeiros ao valor justo pelo resultado 64.391
 Contas a pagar de aquisição de empresa 14 64.391

Passivos financeiros ao custo amortizado 173.375
 Depósitos de clientes 15 7.275

 Valores a pagar relativos a transações de pagamento 16 140.256

 Contas a pagar de aquisição de empresa 14 25.844

Outros passivos 17 19.835

Patrimônio líquido 19 298.503
 Capital social 330.283

 Reservas de capital 659

 Prejuízos acumulados (32.439)

Total do passivo e patrimônio líquido 556.104
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado 2025
NE 2°semestre Exercício

Receita líquida de prestação de serviços 18.566 34.845
Resultado de intermediação financeira 34.964 50.803
Receita operacional líquida 21 53.530 85.648
Custos dos serviços prestados 22 (10.011) (18.813)
Lucro operacional bruto 43.519 66.835
Perdas esperadas associadas ao risco de crédito 9 (1.758) (4.217)
Receitas (despesas) operacionais
Despesa com pessoal 23 (4.736) (7.967)
Despesas gerais e administrativas 24 (2.954) (5.334)
Despesa de depreciação e amortização 12 e 13 (8.986) (17.971)
Outras despesas e receitas operacionais (757) (1.510)
Resultado de equivalência patrimonial 12 3.416 2.811
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 27.744 32.647
Imposto de renda e contribuição social (14.659) (40.741)
Imposto de renda e contribuição social correntes 10 (14.659) (22.423)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 – (18.318)
Lucro líquido (prejuízo) do semestre e exercício 13.084 (8.094)
Quantidade de ações 713.283 713.283
Lucro líquido (prejuízo) do semestre e exercício 
 por lote de mil ações do capital social - R$ 25 18,34 (11,35)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração de Resultados Abrangentes 2025

NE 2°semestre Exercício
Lucro líquido (prejuízo) do semestre e exercício 13.084 (8.094)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do semestre e exercício 13.084 (8.094)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
NE

2025
2°semestre Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do semestre e exercício 13.084 (8.094)
Reconciliação do lucro líquido (prejuízo) do semestre e exercício com o 
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 12 e 13 8.985 17.970
Reversão (provisão) para perdas esperadas associadas 
 ao risco de crédito 9 1.758 4.217
Provisão juros sobre empréstimo - Mútuo 20 (4.042) (6.721)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 0 18.318
Equivalência Patrimonial 12 (3.416) (2.811)
Total dos ajustes de reconciliação 16.369 22.879
Decréscimo/acréscimo nos ativos e passivos operacionais:
Aplicações interfinanceiras de liquidez (53.645) (31.679)
Títulos e valores mobiliários 81.078 (221.090)
Valores a receber relativos a transações de pagamento (80.437) (54.927)
Outras contas a receber (535) 4.930
Ativos fiscais (2.155) (1.574)
Outros ativos (160) (2.182)
Depósitos de clientes 2.682 7.275
Valores a pagar relativos a transações de pagamento 20.847 15.013
Contas a pagar de aquisição de empresas 1.738 3.240
Outros passivos 15.072 27.421
Total de decréscimo/acréscimo nos ativos e 
 passivos operacionais 855 (230.694)
Pagamento de imposto de renda sobre mútuos 430 737
Imposto de renda e contribuição social pagos (9.437) (11.823)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (8.152) (241.780)
Das atividades de investimento
Aquisição de intangível (1.873) (4.507)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.873) (4.507)
Das atividades de financiamento
Aumento de capital – 255.000
Cessão de empréstimo - Mútuo (1.700) (40.600)
Recebimento de pagamento sobre empréstimo - Mútuo 5.187 25.916
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 3.487 240.316
Redução de caixa e equivalentes de caixa (6.538) (5.971)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre/exercício 6.588 6.021
No fim do semestre/exercício 50 50
Redução de caixa e equivalentes de caixa (6.538) (5.971)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

NE
Capital  
Social

Reservas  
de Capital

Prejuízos  
Acumulados Total

Saldos em 30 de junho de 2025 330.283 659 (45.523) 285.419
Lucro líquido do semestre – – 13.084 13.084
Saldos em 31 de dezembro de 2025 330.283 659 (32.439) 298.503
Saldos em 31 de dezembro de 2024 75.283 659 (29.042) 46.900
Adoção inicial a Resolução BCB 
 n° 352 em 01/01/2025 2 – – 4.697 4.697
Saldos em 01 de janeiro 2025 75.283 659 (24.345) 51.597
Aumento de Capital 19 255.000 – – 255.000
Prejuízo do exercício – – (8.094) (8.094)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 330.283 659 (32.439) 298.503

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as normas e instru-
ções do BACEN, quando aplicáveis, exige que a Administração efetue estimativas e adote 
premissas no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes registrados de certos 
ativos e passivos (financeiros ou não), receitas, despesas e outras transações, tais como: 
i) Valor justo de determinados ativos e passivos financeiros. ii) Provisão para perdas asso-
ciadas ao risco de crédito. iii) Impairment de ativos não financeiros. iv) Prazo de vida útil 
do ativo imobilizado. v) Prazo de vida útil de ativos intangíveis. vi) Provisões necessárias 
para absorver eventuais riscos decorrentes de passivos contingentes. A liquidação das 
transações envolvendo estes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser dife-
rentes dos valores apresentados com base nessas estimativas, sendo estas baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. As estimativas e premis-
sas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no semestre em que as estimativas são revistas. 
As demonstrações financeiras foram preparadas em reais (R$), sendo essa a moeda funcio-
nal da Edenred Mobilidade e a moeda de apresentação. Estas demonstrações financeiras 
foram aprovadas para divulgação pela Administração em 14 de julho de 2026. Conforme 
facultado pelo art. 102 da Resolução BCB nº 352/23, não estão sendo apresentados saldos 
comparativos nas divulgações de 2025. 2.1 Adoção de novas normas e interpretações 
em 01.01.25: Resolução BCB nº 391, publicada em junho de 2024, altera a Resolução 
BCB nº 178, de 19 de janeiro de 2022, que dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis 
às operações de arrendamento mercantil contratadas pelas administradoras de consórcio e 
pelas instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta 
Resolução estabelece os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mer-
cantil que devem observar o Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC 06 (R2) - Arrendamentos, aprovado em 6 de outubro de 2017, no reconhe-
cimento, na mensuração, na apresentação e na divulgação de operações de arrendamento 
mercantil. A Resolução entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025. A Companhia não 
possui ativos e passivos de arrendamento, dessa forma, não houve impactos de adoção 
inicial. A Resolução BCB nº 352, publicada em 23 de novembro de 2023, introduz novos 
conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a 
designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas 
sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, pelas sociedades corretoras de câmbio, pelas administradoras 
de consórcio e pelas instituições de pagamento, e sobre os procedimentos contábeis para 
a definição de fluxos de caixas de ativo financeiro como somente pagamento de principal 
e juros, a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos 
financeiros, a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e a 
evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas a 
serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil. A Resolução entrou em vigor em 1º de janeiro de 
2025. Os principais assuntos relativos à adoção da Resolução nº 352/23, e avaliação dos 
impactos na Companhia, encontram-se detalhados a seguir: Classificação de ativos e 
passivos financeiros: Os ativos e os passivos financeiros foram ajustados e reclassificados 
com base no modelo de negócios da Companhia e nas características contratuais de cada 
instrumento segundo as categorias Custo Amortizado, Valor Justo por Meio de Resultado 
ou Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes. Essa reclassificação resultou 
na substituição das categorias atuais utilizadas para classificar os Títulos e Valores Mobi-
liários. As características contratuais dos ativos financeiros foram verificadas pela avalia-
ção dos fluxos de caixa contratuais desses instrumentos, que deverão se constituir como 
somente pagamentos de principal e juros (teste SPPJ). O teste SPPJ é fundamental para a 
adequada classificação dos ativos financeiros entre Custo Amortizado, Valor Justo por 
Meio de Resultado ou Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes. A Compa-
nhia não identificou até o momento a necessidade de outros ajustes além da reclassifica-
ção dos ativos financeiros nessas três novas categorias. Provisão para perdas esperadas: 
A Resolução nº 352/23 introduz um novo modelo para constituição de provisões para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito, substituindo as definições da Resolução 
nº 2.682/99. A Companhia adotou uma metodologia simplificada de apuração da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, considerando, em relação a contra-
parte pessoa jurídica, sua situação econômico-financeira, grau de endividamento, históri-
co de pagamentos, limites de crédito na instituição e no sistema financeiro e adequação 
entre os fluxos de caixa do devedor e suas obrigações com instituições financeiras. 
A adoção desse modelo gerou uma reversão de provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito dos valores a receber relativos a transações de pagamento no montan-
te de R$ 7.117, impactando o patrimônio líquido em R$ 4.697, líquido dos efeitos tribu-
tários. Taxa efetiva de juros: Os conceitos de taxa efetiva de juros na apropriação de Re-
ceitas sobre instrumentos financeiros que se enquadram no teste de SPPJ - Somente 
Pagamento de Principal e Juros não geraram impactos nas demonstrações financeiras da 
Companhia. Resolução BCB nº 390, altera a Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 2021, 
que dispõe sobre a utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco 
Central do Brasil e as principais regras para utilização das rubricas contábeis do elenco de 
contas do Cosif, no que diz respeito aos níveis de agregação e aos tipos de rubricas con-
tábeis. Abaixo efeitos decorrentes da adoção inicial da norma e impactos para fins com-
parativos às demonstrações financeiras de 31/12/2024:

Classificação anterior a adoção da Res. Saldo em Reclassificações/ Saldo em Novas classificações de acordo com a Res. 
BCB nº 352/23 31.12.24 Remensurações 01.01.25 BCB nº 352/23
Disponibilidades 6.021 – 6.021 Disponibilidades
Aplicações interfinanceiras 
 de liquidez 26.786 – 26.786

Aplicações interfinanceiras de liquidez - 
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado

Rendas a receber 90.836 90.836
Valores a receber relativos a transações de pagamentos - 
 Ativos financeiros ao custo amortizado

Provisão para perdas esperadas associada 
 ao risco de crédito (10.635) 7.117 (3.518)

Provisão para perdas esperadas associada ao risco de crédito - 
 Ativos financeiros ao custo amortizado

Ativos fiscais correntes 1.754 18.318 20.072 Ativos fiscais - corrente e diferidos
Despesas antecipadas 266 266 Outros ativos
Empréstimos - Mútuo 20.969 (20.969) –
Outras contas a receber 5.708 20.969 26.677 Outras contas a receber - Ativos financeiros ao custo amortizado
Ativos fiscais diferidos 20.738 (20.738) –
Investimentos 63.891 63.891 Investimentos
Imobilizado de uso 2 – 2 Imobilizado de uso
Intangível 7.610 – 7.610 Intangível
Total do ativo 233.946 4.697 238.643
Classificação anterior a adoção da Res. Saldo em Reclassificações/ Saldo em Novas classificações de acordo com a Res.
BCB nº 352/23 31.12.24 Remensurações 01.01.25 BCB nº 352/23
Fornecedores 1.518 (1.518) –
Obrigações sociais e trabalhistas 1.076 (1.076) –
Obrigações fiscais correntes 770 – 770 Passivos fiscais - Passivos fiscais correntes

Outras contas a pagar - CP 126.117 (874) 125.243 Valores a pagar relativos a transações de pagamentos - 
 Passivos financeiros ao custo amortizado
Contas a pagar de aquisição de empresa -

Outras contas a pagar - LP 57.565 (22.604) 34.961 Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado

– 22.604 22.604
Contas a pagar de aquisição de empresa - Passivos financeiros 
 ao custo amortizado

3.468 3.468 Outros Passivos
Capital social 75.283 – 75.283 Capital social
Reserva de capital 659 – 659 Reserva de capital
Prejuízos acumulados (29.042) 4.697 (24.345) Prejuízos acumulados
Total do passivo e patrimônio líquido 233.946 4.697 238.643

2.3 Normas, alterações e interpretações que entrarão em vigor em 1° de janeiro de 
2027: Hedge Accounting: Os requisitos de Hedge Accounting estabelecem a representa-
ção, nas demonstrações financeiras, do efeito da gestão de riscos de uma instituição no 
que tange à utilização de instrumentos financeiros para gestão das exposições que afetam 
os resultados da entidade. Ressalta-se que as operações de hedge devem ser reclassifica-
das a partir de 1º de janeiro de 2027, sendo sua adoção aprovada pelo BACEN conforme 
resolução BCB n° 352, para as novas categorias descritas abaixo: • Hedge de valor justo; 
• Hedge de fluxo de caixa; • Hedge de investimento líquido no exterior. Renegociação e 
Reestruturação: Os requisitos estabelecem que para apuração do valor contábil dos saldos 
de operações de reestruturação de ativos financeiros, o mesmo deve ser reavaliado para 
representar o valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados, descontados 
pela taxa de juros efetiva originalmente contratada. No caso de renegociação de instru-
mentos financeiros não caracterizada como reestruturação, a instituição deve reavaliar o 
instrumento para que passe a representar o valor presente dos fluxos de caixa descontados 
pela taxa de juros efetiva, conforme as condições contratuais renegociadas. Fica facultado, 
até 31 de dezembro de 2026, o uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração 
do valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados. No encerramento do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 a Edenred Mobilidade não identificou impactos 
futuros relevantes em suas demonstrações financeiras. 3. Resumo das principais práticas 
contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações 
financeiras são as seguintes: a) Apuração do resultado: O resultado é reconhecido pelo 
regime de competência, ou seja, as receitas e despesas são reconhecidas no período em 
que elas ocorrem, simultaneamente quando se relacionam, independentemente do efetivo 
recebimento ou pagamento. b) Caixa e equivalente de caixa: São representados por di-
nheiro em caixa, depósitos em instituições financeiras, aplicações de curto prazo, não 
estando sujeitos a um risco significante de mudança no seu valor justo. Os equivalentes 
de caixa são aqueles recursos mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo. c) Instrumentos financeiros: Instrumento Financeiro é qualquer 
contrato que dê origem a um ativo financeiro para a entidade e a um passivo financeiro 
ou instrumento patrimonial para outra entidade. Os instrumentos financeiros da Compa-
nhia estão avaliados de acordo com as diretrizes contábeis estabelecidas pela Resolução 
BCB nº 352/23. Dessa forma são classificados entre as categorias: • custo amortizado;  
• valor justo no resultado; e • valor justo em outros resultados abrangentes. Esta classifi-
cação é definida com base nos modelos de negócio estabelecidos pela Greenpass e nos 
resultados dos testes de SPPJ. Esse teste avalia se os fluxos de caixa gerados pelo instru-
mento financeiro constituem apenas pagamento de principal e juros. Para atender esse 
conceito, os fluxos de caixa devem incluir apenas contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e o risco de crédito. c.1) Ativos financeiros mensurados a custo amortizado 
(“CA”): Em conformidade com a Resolução CMN BCB nº 352, e de acordo com o modelo 
de negócios da instituição, todos os ativos financeiros são classificados na categoria 
custo amortizado (CA), considerando: • O objetivo do modelo de negócios é manter ativos 
financeiros com o fim de receber os respectivos fluxos de caixa contratuais; • Os fluxos de 
caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas; • Os ativos financeiros são 
geridos em conjunto para atingir um objetivo de rentabilidade sobre o patrimônio líquido, 
dentro dos limites específicos de risco estabelecidos e aprovados pela diretoria da insti-
tuição; • As receitas são reconhecidas no resultado utilizando-se o método de juros efeti-
vos, quando aplicadas; • Não são reconhecidas receitas de ativos classificados como pro-
blemáticos antes de seu efetivo recebimento. c.2) Ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”): Ativos financeiros administrados 
tanto para obter fluxos de caixa constituídos apenas de pagamentos de principal e juros, 
quanto para a venda. Os ganhos e perdas decorrentes das alterações no valor justo e as 
provisões para perdas esperadas são contabilizados no patrimônio líquido, na rubrica 
“Outros resultados abrangentes”. A Companhia não possui ativos financeiros classificados 
como VJORA. c.3) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado (“VJR”): 
Ativos que não atendem os critérios de classificação das categorias anteriores. c.4) Pas-
sivos financeiros: A Companhia deve classificar os passivos financeiros na categoria de 
custo amortizado, exceto nos casos em que o passivo financeiro seja classificado como 
“valor justo por meio do resultado” ou designado como tal, como abaixo: - Derivativos que 
sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado;  
- Passivos financeiros gerados em operações que envolvam o empréstimo ou aluguel de 
ativos financeiros, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado; 
- Passivos resultantes de transferência de ativos VJR não qualificados para baixa; - Garan-
tia financeira: maior entre provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, 
e o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida 
de acordo com a regulamentação específica; Os passivos financeiros da Companhia são 
classificados conforme a determinação do art. 9º da resolução BCB nº 352/2023. c.5) Taxa 
de juros efetiva (TJE): É a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimen-
tos de caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do ativo ou passivo financeiro 
ao valor contábil bruto de um ativo financeiro (custo amortizado antes de qualquer provi-
são ao valor recuperável) ou ao custo amortizado de um passivo financeiro. A Companhia 
não identificou valores de originação nos seus instrumentos financeiros em que se aplique 
o conceito de TJEO pela incorporação desses, ao fluxo dos ativos e passivos. d) Valores a 
receber relativos a transações de pagamentos: São representados pelos valores a rece-
ber de clientes referente as operações de pedágio eletrônico, que são registradas e manti-
das no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos. 
e) Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito: A Companhia realiza a 
constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito pela Meto-
dologia Simplificada, de acordo com os critérios da Resolução BCB n° 352/2023, com base 
nos arts. 50 e 51. Os ativos financeiros são classificados na carteira C5, nos termos do art. 
81 da Resolução BCB nº 352/2023. A Companhia possui documentação, processos e pro-
cedimentos acerca da caracterização e descaracterização de ativo financeiro com problema 
de recuperação de crédito de acordo com as diretrizes da resolução supracitada, e os níveis 
de provisão são aplicados de acordo com as diretrizes regulatórias vigentes. Conforme re-
querido pela Resolução BCB nº 352/2023, um ativo financeiro deve ser baixado em virtu-
de de perdas esperadas associadas ao risco de crédito caso não seja provável que a insti-
tuição recupere o seu valor. f) Investimentos: Os investimentos em controladas são 
avaliados por equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2), para fins de demonstrações 
financeiras da controladora. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para 
fins de demonstrações financeiras da controladora, a Edenred Mobilidade determina se é 
necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da  
Edenred Mobilidade em sua controlada. A Edenred Mobilidade determina, em cada data de 
fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em 
controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Edenred Mobili-
dade calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre 
o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demons-
tração do resultado da controladora. Não houve a necessidade de constituição de provisão 
de perda por redução ao valor recuperável para o semestre e exercício findos em 31 de 
dezembro de 2025. O valor de ágio e a mais valia são resultantes da aquisição da  
Greenpass, e são amortizados de acordo com a sua vida útil. g) Intangível: Corresponde 
aos ativos não monetários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvi-
dos pela instituição, destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finali-
dade. É reconhecido pelo seu valor de custo e ajustado por redução ao valor recuperável  
(“impairment”). A amortização do ativo intangível com vida útil definida é reconhecida, 
mensalmente e de forma linear, ao longo da sua vida útil estimada, considerando a taxa 
anual de 20% aplicada para software e programas de computador. h) Redução ao valor 
recuperável - ativos não financeiros: A Resolução BCB nº 120/2021 dispõe sobre proce-
dimentos aplicáveis ao reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas no valor  

recuperável de ativos e determina o atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 01 - 
Redução ao valor recuperável de ativos. A redução ao valor recuperável dos ativos não 
financeiros (“impairment”) é reconhecida como perda quando o valor de um ativo ou de 
uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que o seu valor re-
cuperável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável 
de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos ou 
grupos de ativos. As perdas por “impairment”, quando aplicáveis, são registradas no resul-
tado do período em que foram identificadas. Os valores dos ativos não financeiros são 
objeto de revisão periódica, no mínimo anual, para determinar se há alguma indicação de 
perda no valor recuperável ou de realização destes ativos. Desta forma, em atendimento 
aos normativos relacionados, não houve reconhecimento de perda por impairment durante 
o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025. i) Depósitos de clientes: Os 
valores registrados na conta de depósitos de clientes, classificados ao custo amortizado, 
são originados de recursos recebidos de terceiros a título de repasse para pagamento da 
Rede Credenciada. A Edenred Mobilidade atua como meio de pagamento no mercado de 
transportes, operando como agente de repasses, sendo registrado nessa conta apenas os 
movimentos operacionais de repasse, sem inclusão de taxas nem outro tipo de cobrança 
ou remuneração pelos serviços prestados; esses saldos são restritos às transações-fim e 
não podem ser utilizados para nenhum outro tipo de operação. j) Contas a pagar a esta-
belecimentos: Compreendem os saldos transacionados pelos clientes pessoa física da 
Edenred Mobilidade, creditados nas tags, colocados em circulação cuja obrigação financei-
ra ainda não foi liquidada com os estabelecimentos parceiros. k) Valores a pagar relati-
vos a transações de pagamentos: Compreendem os saldos transacionados nas tags para 
o repasse referente a transações realizadas pelos usuários dos sistemas Taggy e Parkky da 
controlada Greenpass. l) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, ativos e passivos contin-
gentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 
25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados pela Resolução 
BCB nº 09/20, da seguinte forma: • Ativos contingentes: são possíveis ativos que resultam 
de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de 
um ou mais eventos futuros incertos e não totalmente sob o controle da Edenred Mobili-
dade. O ativo contingente não é reconhecido nas demonstrações financeiras e sim, divul-
gado caso a realização do ganho seja provável. Quando existem evidências de que a reali-
zação do ganho é praticamente certa, o mesmo deixa de ser contingente e passa a ser 
reconhecido. • Provisões e passivos contingentes: uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) resultante de evento passado, na qual seja provável uma saída de recursos 
para sua liquidação e que seja mensurada com confiabilidade, deve ser reconhecida como 
uma provisão. Caso a saída de recursos para liquidar esta obrigação não seja provável ou 
não possa ser confiavelmente mensurada, ela não se caracteriza como uma provisão, mas 
sim como um passivo contingente, não devendo ser reconhecida, mas divulgada, a menos 
que a saída de recursos para liquidar a obrigação seja remota. • Também se caracterizam 
como passivos contingentes as possíveis obrigações resultantes de eventos passados e 
cuja existência seja confirmada apenas pela ocorrência de um ou mais eventos futuros 
incertos não totalmente sobre controle da entidade. Essas obrigações possíveis também 
devem ser divulgadas. As obrigações são avaliadas pela Administração, com base nas 
melhores estimativas e levando em consideração o parecer dos assessores jurídicos, que 
reconhece uma provisão quando a probabilidade de perda é considerada provável; e divul-
ga sem reconhecer provisão quando a probabilidade de perda é considerada possível. As 
obrigações cuja probabilidade de perda é considerada remota não requerem provisão nem 
divulgação. • Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) referem-se a demandas judiciais 
pelas quais estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tribu-
tos e contribuições. O montante discutido é quantificado, integralmente provisionado e 
atualizado mensalmente, independentemente da probabilidade de saída de recursos, uma 
vez que a certeza de não desembolso depende exclusivamente do reconhecimento da in-
constitucionalidade da lei em vigor. Os depósitos judiciais não vinculados às provisões 
para contingências e às obrigações legais são atualizados mensalmente. m) Imposto de 
renda e contribuição social: No exercício de 2025, a Companhia optou por alterar seu 
regime de apuração de tributos federais, migrando do Lucro Real para o Lucro Presumido, 
conforme previsto na legislação tributária vigente (arts. 516 a 528 do RIR/2018). Para o 
Lucro Presumido, o imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o Lucro Presu-
mido calculado sobre a alíquota de presunção de 32% sobre a receita bruta auferida com 
a venda de serviços; acrescida dos rendimentos de aplicações financeiras e as receitas e os 
ganhos de capital, não decorrentes da atividade operacional da pessoa jurídica, mais 
adicional de 10% sobre a base de cálculo do imposto ajustada que exceder a R$60 trimes-
trais, perfazendo R$240 anuais. Para o Lucro Presumido, a contribuição social é calculada 
à alíquota de 9% sobre o Lucro Presumido calculado sobre a alíquota de presunção de 32% 
mais os acréscimos previstos na forma da legislação vigente A decisão foi tomada após 
análise da estrutura operacional e financeira da Companhia, considerando fatores como 
simplificação das obrigações acessórias, previsibilidade na apuração dos tributos e ade-
quação ao porte e à natureza das atividades desenvolvidas. A mudança passou a vigorar a 
partir de 1º de janeiro de 2025, sendo aplicada para fins de apuração do Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Os 
tributos passaram a ser calculados com base em percentuais fixos sobre a receita bruta, 
conforme o tipo de atividade econômica da Companhia. Em razão dessa alteração, e em 
conformidade com a regulamentação contábil e fiscal vigente, os saldos de Imposto de 
Renda e Contribuição Social Diferidos anteriormente reconhecidos foram revertidos inte-
gralmente no mês de janeiro de 2025, tendo em vista que tais ativos e passivos fiscais 
estão vinculados exclusivamente às diferenças temporárias do regime de Lucro Real, não 
aplicáveis ao Lucro Presumido. A Companhia ressalta que, conforme a evolução do plane-
jamento tributário e estratégico da Companhia, poderá haver a reconstituição de ativos e 
passivos fiscais diferidos em exercícios futuros, caso haja nova opção pelo regime de Lucro 
Real. n) Pérdus et Perime: É o reconhecimento de uma provisão de receita corresponden-
te ao saldo em circulação de tags não utilizados pelos usuários, após um período determi-
nado e que se enquadre nas regras de expurgos pré-determinados conforme política da 
Edenred Mobilidade, reconhecida definitivamente após 5 anos. o) Partes relacionadas: As 
operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas 
médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutativi-
dade. p) Resultados não recorrentes: A Resolução BACEN nº 2/20, dispõe sobre a divul-
gação de resultados não recorrentes, sendo eles considerados os resultados que não este-
jam relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com as atividades típicas da 
instituição e; não estejam previstos para ocorrerem com frequência nos exercícios futuros. 
Não foram identificados resultados não recorrentes auferidos no semestre e exercício fin-
dos em 31 de dezembro de 2025. 4. Caixa e equivalente de caixa: Em 31 de dezembro 
2025, o saldo de caixa e equivalente de caixa é composto por:

Saldo em 31/12/2025
Disponibilidades (i) 50
Total 50
(i) Os saldos de disponibilidades são compostos por moeda nacional. 5. Aplicações inter-
financeiras de liquidez: Em 31 de dezembro 2025, o saldo de aplicações interfinanceiras 
de liquidez é composto por LFT - Letra Financeira do Tesouro, conforme demonstrado no 
quadro abaixo:

Saldo em 31/12/2025
Ativos financeiros ao valor justo pelo resultado Custo amortizado Valor de mercado
Operações Compromissadas - Letras Financeiras 
 do Tesouro (i) 58.465 58.465

58.465 58.465
(i) Referem-se a operações compromissadas lastreadas em letras financeiras do tesouro e 
estão vinculadas a garantia dos saldos de moeda eletrônica, conforme determinada pela 

Resolução BCB n° 80/21. Classificação por categoria e vencimento:
Saldo em 31/12/2025

Ativos financeiros ao valor justo pelo resultado
Até  

3 meses
Até  

12 meses
Acima de  
12 meses Total

Operações compromissadas - 
 Letras financeiras do tesouro (i) – 57.420 1.046 58.465

– 57.420 1.046 58.465
6. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro 2025, o saldo de títulos e valores 
mobiliários é composto por certificados de depósitos bancários - CDBs e Letras Financeiras 
do Tesouro - LFTs, conforme demostrado no quadro abaixo:

Saldo em 31/12/2025
Custo amortizado Valor de mercado

Ativos financeiros ao valor justo pelo resultado
Certificados de depósitos bancários - CDBs (i) 132.480 132.480
Letras financeiras do tesouro - LFT 88.610 88.610
Provisão sobre as aplicações interfinanceiras 
 de liquidez (ii) (97) (97)

220.993 220.993
(i) Referem-se a certificados de depósitos bancários, cuja remuneração é de 97% do CDI.
(ii) Em 31 de dezembro de 2025 foi constituída provisão de perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito sobre os títulos e valores mobiliários, cuja carteira é composta por 
certificados de depósitos bancários (CDBs) no montante de R$ 132.480 (NE 6). Sobre a 
respectiva carteira, foi calculado e provisionado o montante de R$ 97, em acordo a Reso-
lução BCB nº 352/2023. Classificação por categoria e vencimento:

Saldo em 31/12/2025
Ativos financeiros ao valor justo 
 pelo resultado

Até  
3 meses

Até  
12 meses

Acima  
de 12 meses Total

Certificados de depósitos bancários - CDBs – 1.507 130.973 132.480
Letras financeiras do tesouro - LFT 21.080 32.539 34.991 88.610

21.080 34.046 165.964 221.090
Rendas de Títulos e Valores Mobiliários: 2025

2º Semestre Exercício
Certificados de depósitos bancários - CDBs 14.766 18.494
Letras financeiras do tesouro - LFT 8.659 11.450
Total 23.425 29.944
7. Valores a receber relativos a transações de pagamento: Saldo em 31/12/2025
Ativos financeiros ao custo amortizado
Clientes (i) 113.872
Provisão de receita (pedágio) - mensalidade não faturada 4.480
Repasses a receber de partes relacionadas (ii) - NE 20 27.411
Total 145.763
(i) São constituídas pelos valores a receber de curto prazo de clientes e rede credenciada 
relativos a prestações de serviço da Edenred Mobilidade, tais como: valores transacionados 
e faturados a receber de clientes e comissões sobre as operações de saque e frete, mensa-
lidades, taxas relacionadas a cartões, tarifas bancárias, gestão de despesa e manutenção 
de serviços, bem como valores a receber referentes a serviços prestados sobre as operações 
de pedágio eletrônico. (ii) Refere-se a ativo financeiro vinculado ao produto Vale-Pedágio, 
regulamentado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) por meio da Reso-
lução nº 251/2023. A Edenred Mobilidade atua como parceira da REPOM, empresa coliga-
da, na condição de FVPO (Fornecedor de Vale-Pedágio Obrigatório). Os clientes embarca-
dores contratantes da REPOM disponibilizam aos transportadores contratados os valores 
referentes ao vale-pedágio obrigatório por meio de Tags controladas pela Edenred Mobili-
dade, em conformidade com a Lei Federal nº 10.209/2001 e conforme homologação da 
ANTT pela referida resolução.
8. Outras contas a receber:
Ativos financeiros ao custo amortizado Saldo em 31/12/2025
Empréstimo - Mútuo (NE 20) 41.636
Adiantamentos 679
Outras contas a receber 99

42.414
9. Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: A tabela a seguir 
fornece informações sobre as exposições ao risco de créditos apuradas, e suas respectivas 
provisões.

Classificação
Faixa  

de Atraso
Valores a  
Receber

% Prov.  
Mínima 

(i)

% Prov.  
Esperada 

(ii)

Provisão  
para perda  

esperada

Não
 problemático

A vencer 104.878 1,90% 0,00% 1.481
1 a 14 dias 1.426 1,90% 0,00% 27

15 a 30 dias 227 7,50% 8,74% 37
31 a 60 dias 85 15,00% 31,31% 39
61 a 90 dias 123 38,00% 29,88% 84

Problemático
 adimplido

A vencer 1.250 53,40% 0,00% 668
Até 3 meses 855 53,40% 8,55% 530

Problemático 
 inadimplido

Até 1 mês 216 53,40% 37,80% 197
De 1 a 2 meses 144 56,80% 34,40% 131
De 2 a 3 meses 92 60,20% 31,00% 84
De 3 a 4 meses 51 63,60% 27,60% 47
De 4 a 5 meses 114 67,00% 24,20% 104
De 5 a 6 meses 219 70,40% 20,80% 200
De 6 a 7 meses 620 73,80% 17,40% 565
De 7 a 8 meses 34 77,20% 14,00% 31
De 8 a 9 meses 934 80,60% 10,60% 852

De 9 a 10 meses 493 84,00% 12,07% 474
De 10 a 11 meses 255 87,40% 8,67% 245
De 11 a 12 meses 19 90,80% 5,27% 19
De 12 a 13 meses 325 94,20% 1,87% 312
De 14 a 15 meses 5 97,60% 1,53% 5
De 15 a 16 meses 47 100,00% 0,00% 47
De 16 a 17 meses 199 100,00% 0,00% 199
De 17 a 18 meses 84 100,00% 0,00% 84
De 18 a 19 meses 176 100,00% 0,00% 176
De 19 a 20 meses 205 100,00% 0,00% 205
De 20 a 21 meses 194 100,00% 0,00% 194
De 21 a 22 meses 145 100,00% 0,00% 145
Mais de 22 meses 457 100,00% 0,00% 456

Total 113.872 7.638
(i) A Edenred Mobilidade adota a metodologia simplificada para constituição da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, conforme previsto na Resolução BCB 
nº 352/2023. Os percentuais mínimos de provisão são definidos de acordo com as faixas 
de atraso dos contratos, conforme estabelecido nos Anexos I e II da referida norma, que 
tratam, respectivamente, das provisões incorridas e provisões adicionais. (ii) Com base na 
prerrogativa e autonomia conferidas pela Resolução CMN nº 4.966/21 e pela Instrução 
Normativa BCB nº 352/23, a EMOB optou por aplicar um percentual adicional de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. Essa decisão complementa os per-
centuais mínimos estabelecidos nas normativas mencionadas. A movimentação da provi-
são para perdas esperadas no exercício findo em 31/12/2025 está detalhada a seguir:

Exercício
Saldo em 01/01/2025 (3.518)
Constituições/Reversões (4.217)
Saldo em 31/12/2025* (7.735)
*O saldo incluí R$ 97 de provisão para perdas com títulos e valores mobiliários.
10. Ativos fiscais correntes: 10.1 Ativos fiscais correntes: Saldo em 31/12/2025
IRRF a compensar sobre aplicações financeiras 2.766
IRRF a compensar sobre mútuos 304
IRRF a compensar sobre serviços 143
PIS e COFINS a recuperar 66
Impostos federais a restituir 49
Total 3.328
10.2 Ativos fiscais diferidos: Os valores de imposto de renda e contribuição social dife-
ridos, registrados nas demonstrações financeiras, foram realizados no exercício de 2025 
devido à alteração do regime tributário. Os valores são demonstrados a seguir:

31/12/2024
Ajuste  

Adoção
Movimen- 
tação (i) 31/12/2025

Provisão amortização ágio fins Bacen 9.902 – (9.902) –
Provisão amortização mais-valia 7.076 – (7.076) –
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa 3.616 (2.420) (1.196) –
Provisão para riscos tributários, 
 cíveis e trabalhista – – – –
Provisão para bônus e PLR 74 – (74) –
Outras provisões 71 – (71) –
Total de crédito tributário de 
 IR e CS - Ativo 20.738 (2.420) (18.318) –
(i) A reversão do saldo do IRPJ e da CSLL diferidos deve-se ao fato da Companhia ter op-
tado pela alteração do seu regime de apuração de tributos federais, migrando do Lucro 
Real para o Lucro Presumido, conforme previsto na legislação tributária vigente (arts. 516 
a 528 do RIR/2018). A decisão foi tomada após análise da estrutura operacional e finan-
ceira da Edenred Mobilidade, considerando fatores como simplificação das obrigações 
acessórias, previsibilidade na apuração dos tributos e adequação ao porte e à natureza das 
atividades desenvolvidas. 10.3 Reconciliação de imposto de renda e contribuição so-
cial sobre o lucro líquido:

31/12/2025
Receita operacional prestação de serviços 36.925
Lucro presumido à receita de serviços (32%) 11.816
Receita financeira (100%) 54.205
Lucro para IRPJ e CSLL 66.021
Provisão para imposto de renda corrente (16.481)
Provisão para contribuição social corrente (5.942)
Despesa para imposto corrente 22.423
Alíquota efetiva 34%
Imposto de renda e contribuição social a recolher
Imposto de renda e contribuição social devido 22.423
Pagamentos efetuados (desembolso de caixa e utilização retidos) (14.962)
Imposto de renda e contribuição social a recolher 7.461
11. Outros ativos:

Saldo em 31/12/2025
Estoque - Tags (i) 2.127
Despesas antecipadas 321
Total 2.448
(i) Refere-se ao estoque de Tags a serem disponibilizadas pela Edenred Mobilidade aos 
clientes consumidores pessoa física, no âmbito do produto Taggy. Essas Tags são disposi-
tivos eletrônicos utilizados para pagamento automático de pedágios e estacionamentos, 
e serão entregues aos usuários como parte da estratégia comercial da empresa. O estoque 
representa o saldo contábil dos dispositivos ainda não ativados ou em uso, mantidos para 
atender à demanda dos clientes e garantir a continuidade da operação. 
12. Investimentos: a) Composição do investimento em 31 de dezembro 2025:

Investida
% Parti- 
cipação

Número  
cotas

Total  
Ativo

Total  
Passivo

Patrimônio  
líquido Resultado

Greenpass Tec. em 
 Pagt. S.A. 51% 157.133 352.187 365.907 (13.720) 5.512
b) Movimentação dos investimentos:

Saldo em  
31/12/2024

Remen- 
suração de 
Valor Justo

Equiva- 
lência  
Patri- 

monial

Amor- 
tização de 
Intangível

Saldo em  
31/12/2025

Investimento (i) (9.809) – 2.811 – (6.998)
Ágio (i) 22.271 – – (10.279) 11.992
Call option (i) e (ii) 34.961 29.430 – – 64.391
Mais-Valia - Carteira de 
 clientes e softwares (i) 16.468 – – (7.345) 9.123
Total 63.891 29.430 2.811 (17.624) 78.508
(i) Refere-se ao valor justo da opção de compra de 49% das ações da Greenpass. Em 31 de 
dezembro de 2025, o valor foi ajustado em decorrência da remensuração do valor justo das 
opções de compra da parcela remanescente das ações da Greenpass. Essa atualização 
considera a expectativa de desempenho da controlada com base no atingimento de metas 
orçamentárias, definidas conforme gatilhos contratuais no fechamento do negócio.  
13. Intangível: a) Composição do intangível em 31 de dezembro de 2025:

31/12/2025
Taxa anual de  
Amortização  

- % Custo
Amortização  
Acumulada

Saldo  
Residual

Software em desenvolvimento (*) – 10.066 – 10.066
Software desenvolvido internamente 14,29 2.376 (671) 1.705

12.442 (671) 11.771
(*) Refere-se às horas de serviço de profissionais especializados em tecnologia necessárias 
para o desenvolvimento de novos softwares utilizados na operação da Edenred Mobilidade. 
b) Movimentação dos intangíveis e amortização:

31/12/ 
2024 Adições Baixas

Transfe- 
rências

31/12/ 
2025

Custo
Software em desenvolvimento 5.569 4.507 – (10) 10.066
Software desenvolvido internamente 2.366 – – 10 2.376

7.935 4.507 – – 12.442
Amortização
Software desenvolvido internamente (325) (346) – – (671)

(325) (346) – – (671)
Valor líquido 7.610 4.161 – – 11.771
Os testes de recuperação são realizados anualmente, no levantamento do balanço ou na 
existência de indicadores de perdas, conforme descrito na nota explicativa nº 3. Não foram 
observados indicativos de perdas para os ativos intangíveis durante o respectivo semestre.
14. Contas a pagar de aquisição de empresa: Refere-se aos saldos mantidos em balanço 

referentes à aquisição da Greenpass.
Saldo em 31/12/2025

Passivos financeiros ao custo amortizado
  Contas a pagar de aquisição de empresa 25.844
Passivos financeiros ao valor justo pelo resultado
 Contas a pagar de aquisição de empresa
  Call option (i) e (ii) 64.391
(i) Referem-se ao valor variável a pagar pela aquisição de 51% da Greenpass em 2022, cuja 
prestação vence em setembro de 2026. (ii) Refere-se a garantia de opção de compra de 
49% das ações remanescentes da Greenpass (Vide nota explicativa nº 12).
15. Depósitos de clientes: Saldo em 31/12/2025
Custo amortizado
Depósitos de clientes (i) 7.275
Total 7.275
(i) Refere-se aos recursos financeiros recebidos de clientes pessoa física para recarga de 
saldo nas Tags vinculadas ao produto Taggy, da controlada Greenpass. Esses valores repre-
sentam créditos pré-pagos pelos usuários para utilização em serviços de mobilidade, como 
pedágios e estacionamentos. 16. Valores a pagar relativos a transações de pagamento:

Saldo em 31/12/2025
Custo amortizado
Repasse a pagar a partes relacionadas (i) - NE 20 129.999
Vale-Pedágio - VPO 24.911
Pérdus et Perime (14.654)
Total 140.256
(i) Refere-se substancialmente a repasses para Greenpass para a liquidação financeira de 
valores de transações realizadas pelos usuários do Sistema Taggy e Parkky pela oferta 
White Label da controlada Greenpass à rede de aceitação de estacionamentos e concessio-
nárias de rodovias conveniadas. O prazo médio de repasse é de 30 dias.
17. Outros passivos: Saldo em 31/12/2025
Outras contas a pagar partes relacionadas - NE 20 5.568
Outras contas a pagar 1.889
Fiscais e previdenciárias 7.832
Fornecedores 2.608
Obrigações sociais e estatutárias 1.938
Total 19.835
18. Provisão para riscos: Em 31 de dezembro de 2025 a Edenred Mobilidade não possui 
ações judiciais de qualquer natureza com probabilidade de perda provável ou possível. 
19. Patrimônio líquido: Capital social: Durante o semestre encerrado em 30 de junho de 
2025, a Edenred Mobilidade passou por um processo de reestruturação societária, no qual 
o controle acionário foi transferido da Ticket Soluções Holding Financeira S.A. para a Re-
pom Holding Financeira S.A., ambas integrantes do mesmo grupo econômico. No total, 
foram transferidas 82.374.450 ações, ao valor nominal de R$ 0,91 por ação. Em Assem-
bleia Geral Extraordinária (“AGE”) realizada em 08/05/2025, foi aprovado o aumento de 
capital da Edenred Mobilidade no montante de R$ 255.000. A integralização do referido 
aumento de capital foi aprovado pelo Banco Central do Brasil, mediante emissão de 
630.908.301 novas ações ordinárias, sem valor nominal, passando de 82.374.450 ações 
para 713.282.751 ações. Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Edenred Mobili-
dade, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 330.283, representado por um total de 
713.282.751 ações (82.374.450 ações em 31 de dezembro de 2024).

% Saldo em 31/12/2025
Repom Holding Financeira S.A. 100 330.283

330.283
Reserva de Capital: O valor de R$ 659 registrado na rubrica “Reservas de capital” é decor-
rente de ágio de emissão de ações. Distribuição de Dividendos: Conforme estatuto é 
conferido aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido do 
exercício, ajustado de reserva legal, conforme artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Não houve 
distribuição de dividendos em função do prejuízo auferido na data-base de 31 de dezem-
bro de 2025. 20. Partes relacionadas: Conforme definições do CPC 05 - Divulgação sobre 
Partes Relacionadas, partes relacionadas são os controladores e acionistas com participa-
ção relevante, empresa a eles ligadas, seus administradores, conselheiros e demais mem-
bros do pessoal-chave da Administração e seus familiares. Em 31 de dezembro de 2025 a 
Edenred Mobilidade manteve transações com partes relacionadas conforme detalhado a 
seguir:
Saldos patrimoniais ativos 31/12/2025
Contas a receber de partes relacionadas:
 Repom Instituição de Pagamento HUSA S.A. (a) (b) 18.557
 Ticket Serviços S.A. (a) 305
 Ticket Soluções HDFGT S.A. (d)(j) 8.536
 Greenpass Tecnologia e Instituição de Pagamento HUE S.A. (h) 13
Empréstimos Mútuo
 Greenpass Tecnologia e Instituição de Pagamento HUE S.A. (i) 41.636
Total 69.047
Saldos patrimoniais passivos 31/12/2025
Contas a pagar a partes relacionadas:
 Greenpass Tecnologia e Instituição de Pagamento HUE S.A. (h) (129.999)
 Repom Instituição de Pagamento HUSA S.A. (a) (300)
 Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. (d) (587)
 Ticket Serviços S.A. (a, c, f) (802)
 Ticket Soluções HDFGT S.A. (d) (3.876)
 Edenred Soluções e Instituição de Pagamento AHA S.A. (g) (3)
Total (135.567)
Resultado 31/12/2025
Receitas com prestação de serviços:
 Repom Instituição de Pagamento HUSA S.A. (a) 306
 Edenred Soluções de Pagamentos HYLA S.A. 7
 Pagbem Serviços Financeiros e de Logística S.A. 1
 Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. 8
 Ticket Serviços S.A. 189
 Ticket Soluções HDFGT S.A. 52
Receitas com empréstimos mútuo
 Greenpass Tecnologia e Instituição de Pagamento HUE S.A. (i) 6.721
Total 7.284
Despesas com serviços tomados:
 Greenpass Tecnologia e Instituição de Pagamento HUE S.A. (h) (14.597)
 Edenred Soluções de Pagamento HYLA S.A. (g) (20)
Total (14.617)
A natureza das operações com partes relacionadas está descrita a seguir: (a) Despesas do 
Centro de Serviços Compartilhados, referente às estruturas corporativas comuns a todos os 
negócios do grupo no Brasil. (b) Repasse relacionado a produto de vale-pedágio onde a 
Repom contrata a Edenred Mobilidade como FVPO (Fornecedor de Vale-Pedágio Obrigató-
rio) para seus clientes, vide NE 7. (c) Fornecimento de benefícios (Ticket Refeição, Ticket 
Alimentação e Ticket Super Flex Home Office etc.). (d) Fornecimento de benefícios de 
combustível da empresa Ticket Soluções (cartão Fuel). (e) Remuneração mensal pela pres-
tação dos serviços da Greenpass (leitura de tags) para os clientes da Edenred Mobilidade. 
(f) Capitalização de horas, repasse de custo time de tecnologia (GTA), vide NE 24, compar-
tilhamento de despesas. (g) Fornecimento de benefícios Cartão GoodCard Plus. (h) Forne-
cimento de serviços de tags (pedágio) para as demais empresas do Grupo. (i) Empréstimo 
de Mútuo: • Em Janeiro de 2025, foi concedido um empréstimo - mútuo a favor da  
Greenpass pela Edenred Soluções de Mobilidade no valor R$ 24.000, remunerado a 100% 
do CDI e taxa de 4,75% ao ano. • Em abril de 2025, foi concedido um empréstimo - mútuo 
a favor da Greenpass pela Edenred Soluções de Mobilidade no valor de R$ 14.900, remu-
nerado a 100% do CDI e taxa de 4,75% ao ano.

Mútuo - Ativo
Saldo em  

01/01/2025 Adição Pagamento Juros IRRF
Saldo em  

31/12/2025
Greenpass Tec. em 
 Pagt. S.A. 20.969 40.600 (25.916) 6.721 (737) 41.636
Total 20.969 40.600 (25.916) 6.721 (737) 41.636
21. Receita operacional líquida: 2025

2° Semestre Exercício
Receita líquida de prestação de serviços 18.566 34.845
  Resultado de prestação de serviços (i) 19.675 36.925
   Receita com mensalidade 14.569 30.692
   Tarifa de emissão de cartão 190 400
   Tarifa de outros serviços prestados (i) 1.321 2.025
   Outras receitas 3.595 3.808
  (–) Impostos sobre serviços (1.109) (2.080)
Resultado de intermediação financeira 34.964 50.803
 Resultado com títulos e valores mobiliários 23.425 29.944
 Resultado com juros de empréstimo - Mútuo (ii) 4.042 6.721
  Outras receitas Financeiras 9.386 17.540
   Juros recebidos de clientes e estabelecimentos 2.377 4.553
   Receita de “Pérdu et Périmé” 7.009 12.987
 Outras despesas financeiras (1.889) (3.402)
Receita operacional líquida 53.530 85.648
(i) As receitas de prestação de serviços correspondem às receitas com clientes, provenien-
tes do consumo das Tags nas praças de pedágio pelo portador. (ii) Empréstimo Mútuo com 
a controlada Greenpass, vide NE 20. 22. Custo de serviços prestados: Abaixo apresenta-
mos a conciliação dos custos operacionais:

2025
2° Semestre Exercício

Captura e processamento (i) (8.813) (16.412)
Parceiros e representação comercial (876) (1.652)
Outros (322) (749)

(10.011) (18.813)
(i) Refere-se ao custo sobre a captura e processamento das transações em pedágios e es-
tacionamentos (sistemas Taggy e Parkky), operados em conjunto a controlada Greenpass. 
Esse custo abrange a infraestrutura de rede e servidores, tecnologias de integração com 
sistemas de cobrança automática, segurança da informação, além da operação logística e 
suporte técnico necessários para garantir a disponibilidade e confiabilidade do serviço.
23. Despesas com pessoal: 2025

2° Semestre Exercício
Proventos (2.248) (3.998)
Encargos sociais (915) (1.625)
Benefícios (593) (992)
Férias e encargos (246) (373)
Gratificações (722) (953)
Outros (12) (26)

(4.736) (7.967)
24. Despesas gerais e administrativas: 2025

2° Semestre Exercício
Compartilhamento de despesas (i) (1.878) (3.400)
Despesa de marketing (503) (901)
Assessoria e representação (367) (738)
Despesas com veículos, transportes e viagens (62) (101)
Despesas com infraestrutura (67) (93)
Gastos com impostos e taxas (74) (97)
Outros (3) (4)

(2.954) (5.334)
(i) Despesas do Centro de Serviços Compartilhados, referente às estruturas corporativas 
comuns a todos os negócios do grupo no Brasil, vide NE 20. 
25. Resultado por ação: O lucro ou prejuízo por ação, está demonstrado a seguir:

2025
2° Semestre Exercício

Lucro/Prejuízo líquido 13.084 (8.094)
Ações ordinárias (em milhares) utilizadas na apuração 
 por ação 713.283 713.283
Lucro por lote de mil ação - R$ 18,34 (11,35)
26. Estrutura de gerenciamento de capital e de risco: Visando o atendimento à Resolução 
BCB nº 198/2022, a Edenred Mobilidade, adota uma estrutura de gerenciamento de capital 
e riscos que é compatível com a natureza das atividades da instituição e com a complexida-
de dos serviços que são oferecidos, permitindo que os riscos sejam identificados, mensura-
dos, monitorados, controlados, mitigados. A Edenred Mobilidade, possui e segue a política 
de gerenciamento de riscos que orienta em relação à natureza e a posição geral dos riscos 
financeiros que deverão ser regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os re-
sultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. a) Risco operacional: A Edenred Mobili-
dade possui um ambiente de controles internos desenhado para suportar a natureza, o risco 
e a complexidade de suas operações, com base em políticas e procedimentos formalizados e 
divulgados a toda a Edenred Mobilidade, bem como áreas dedicadas e ferramentas específi-
cas de monitoramento de riscos. b) Risco de liquidez: É o risco de a Edenred Mobilidade 
não ser capaz de: i) honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, corren-
tes e futuras sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas, e ii) 
não ser capaz de converter moeda eletrônica em moeda física ou escritural no momento da 
solicitação do usuário. A Edenred Mobilidade gerencia o risco de liquidez, sendo os investi-
mentos efetuados em instituições financeiras de primeira linha e mantendo saldos de caixa 
e aplicações financeiras suficientes para honrar seus compromissos. c) Risco cambial: A 
Edenred Mobilidade, não está direta e significativamente exposta ao risco cambial, pois 

continuação

continua
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de Pagamento HU S.A.
todos os seus ativos e passivos são denominados em reais. d) Gerenciamento de capital: 
As instituições reguladas pelo Banco Central do Brasil devem manter um Patrimônio Líquido 
compatível com o grau de risco da estrutura de seus ativos. A partir de 14 de fevereiro de 
2024, data da autorização pelo Banco Central do Brasil para a Edenred Mobilidade atuar 
como instituição de pagamento, a Edenred Mobilidade passou a fazer parte do Conglomera-
do Prudencial do Grupo Edenred, tendo a Edenred Soluções e Instituição de Pagamento AHA 
S.A. como líder do Conglomerado. Os limites de capital regulatório são apurados de forma 

consolidada e apresentados nas demonstrações financeiras da líder do conglomerado pru-
dencial. e) Garantias concedidas: A Edenred mobilidade figura como fiadora em operação 
realizada junto ao Banco Itaú Unibanco S.A., no montante de R$ 150.000, tendo como 
afiançado a Edenred Mobilidade e como favorecida a empresa a Greenpass. O objeto da 
fiança é garantir dívida pecuniária decorrente exclusivamente da caução contratual, referen-
te às obrigações assumidas conforme Contrato de Prestação de Serviços 27. Transações que 
não afetam caixa: Não há nenhuma transação sem efeito no caixa no exercício findo em 31 

de dezembro de 2025. 28. Eventos subsequentes: Em continuidade ao plano de negócios da 
companhia, que tem como objetivo, ampliar o número de usuários e a capacidade de vendas do 
produto Taggy, conforme apresentado na NE 12, a companhia fez a opção de compra de 49% das 
ações da Greenpass, que foi executada em 12 de junho de 2026. A transação liquidada foi com-
posta por R$27.139, referentes ao pagamento do Earn Out, e R$58.911, referentes ao exercício 
da Call Option, permaneceu retido o montante de R$ 5.000 a título de garantia contratual (hol-
dback), com previsão de pagamento em até dois anos, totalizando assim R$ 63.911.

Diretoria

Eduardo Diefenthaeler Fleck - Diretor Presidente
João Amaral - Diretor Administrativo e Financeiro

Contadora
Ana Flavia Rodrigues Lanza - CRC - 1SP 322213/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de 
Pagamentos HU S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de Pagamentos HU S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras da Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de 
Pagamentos HU S.A. em 31 de dezembro de 2025, foram elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às institui-
ções financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BCB. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, aplicá-
veis a auditorias de demonstrações contábeis de entidades de interesse público no Brasil. 
Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase: Elaboração e apresentação das demonstrações finan-
ceiras: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras, a 
qual descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BCB, 
considerando a dispensa da apresentação nas demonstrações financeiras referentes ao 
semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025, dos valores comparativos relati-
vos aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4.966 do Conselho Mone-
tário Nacional - CMN e na Resolução nº 352 do BCB. Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras:  A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições de 
pagamento autorizadas a funcionar pelo BCB, e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 

a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos  

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de julho de 2026
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Carlos Claro
Contador - CRC nº 1 SP 236588/O-4 
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SACYR CONSTRUCCION S.A. DO BRASIL
CNPJ: 30.808.507/0001-37

RELATÓRIO DA DIRETORIA

1.1 Contexto operacional
A Sacyr Construcción S.A. do Brasil (“Companhia”), localizada na Rua Fidêncio Ramos, 195 - 10° andar 
- conjunto 102, Vila Olimpia, São Paulo - SP, CEP 04551-010, é uma filial da empresa espanhola SACYR 
CONSTRUCCIÓN, S.A., que recebeu autorização para operar no Brasil pela portaria nº. 1.021-SEI, de 13 
de junho de 2018 do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e Serviços, e tem como 
objeto social a execução de contratos de obras públicas ou privadas e o desenvolvimento de projetos 
relacionados ao seu ramo de atividade.
A Companhia começou oficialmente sua atuação no Brasil em 2019, participando de algumas obras em 
parceria com outras empresas.
1.2 Principais projetos da Companhia:
a) Construção do trecho Linha Leste do Metrô de Fortaleza, integrando o Consórcio FTS:
O projeto da Linha Leste do Metrô de Fortaleza, executado pelo Consórcio FTS, no qual a Companhia 
detém 50% de participação, teve seu ritmo de execução impactado nos exercícios de 2022 e 2023, em 
razão da suspensão temporária dos serviços de perfuração de túneis. A paralisação decorreu da 
necessidade de realização de manutenções corretivas nas tuneladora, equipamentos sob 
responsabilidade do contratante (Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará - SEINFRA). Como 
resultado, o cumprimento do cronograma de atividades fora substancialmente afetado, impossibilitando 
o consórcio de executar sua principal atividade contratual.
Em outubro de 2023, foi celebrado um Termo de Acordo Extrajudicial entre as partes, estabelecendo 
novas premissas para a continuidade da obra, incluindo: (i) recomposição dos impactos econômico-
financeiros em decorrência da paralisação; (ii) realinhamento de preços dos insumos básicos; e (iii) 
atualização do cronograma de execução, com nova previsão de conclusão contratual até dezembro de 
2026. 
O escopo principal do projeto compreende a escavação de dois túneis com 7 km de extensão, por meio 
de tuneladora do tipo Shield. As máquinas apresentaram falhas técnicas e defeitos ocultos, tendo sido 
contratado, por meio de processo licitatório, empresa especializada para a realização dos reparos. 
Embora o Termo e a Emenda Contratual nº 17 tenham previsto o início das operações das tuneladora em 
abril de 2024, as entregas efetivas ocorreram em setembro de 2024 (TBM 2) e novembro de 2024 (TBM 
1).
Em 18 de Janeiro de 2024, a SEINFRA - Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará, publicou em 
diário oficial o aditivo 17, que foi reivindicado pelo consórcio para efetuar o reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, que especialmente na pandemia sofreu forte impacto pelo aumento dos materiais 
essenciais do projeto como concreto e aço. Este aditivo também altera o prazo de execução do projeto até 
dezembro de 2026.
A Companhia mantém, neste projeto, valores registrados em Contas a Receber, com saldo atualizado em 
31 de dezembro de 2024, correspondentes a serviços executados e validados pelo contratante, cuja 
realização financeira está prevista para os exercícios de 2025 e 2026. Os valores estão sujeitos a 
avaliação de recuperabilidade, considerando os impactos extraordinários que afetaram o desempenho 
físico e financeiro do contrato.
A companhia avaliou o saldo de contas a receber classificados no realizável a longo prazo quanto à 
necessidade de aplicação do ajuste a valor presente. Considerando-se o prazo de 12 meses, a 
adimplência do cliente e o valor não é relevante por causa do prazo.
b) Contrato para execução de obras de infraestrutura ferroviária nos Trechos 01, 02 e 03 de Goiás, 
através do Consórcio SNE (Sacyr Neopul ETC): 
Relativamente ao contrato de execução de obras de infraestrutura ferroviária nos Trechos 01, 02 e 03 de 
Goiás, firmado com o cliente RUMO, que resultou em impacto negativo no exercício de 2022, devido ao 
rompimento unilateral do contrato pelo cliente RUMO com o Consórcio SNE. A Companhia contestou a 
decisão unilateral imposta pelo contratante. Entretanto, em outubro de 2023, as partes renunciaram 
mutuamente quanto a execução dos seus respectivos direitos decorrentes do Contrato e da arbitragem, 
firmando acordo através do Termo de Declaração e Outras Avenças que pôs fim a discussão e firmaram 
a resolução do contrato.
c) O projeto do Metrô de São Paulo Linha 02 Verde - Vila Prudente - Dutra:
A Companhia participa, com 33,33% de participação no consórcio responsável pela execução das obras 
da Linha 02 - Verde do Metrô de São Paulo, no trecho compreendido entre as estações Vila Prudente e 
Dutra. Trata-se de um empreendimento metroviário de relevante impacto urbano e social, cuja principal 
atividade contratual - a escavação do túnel subterrâneo - teve início no exercício de 2023.
Até a presente data, não foram identificados desvios em relação à planilha contratual original. O 
cronograma físico-financeiro permanece alinhado ao planejamento inicial, exceto por uma pequena 
variação verificada no bimestre julho/agosto de 2024, decorrente de atrasos na liberação de frentes de 
trabalho localizadas em estações sob responsabilidade de outros consórcios, situação está já 
regularizada.
No final do exercício de 2024, o projeto estabeleceu um avanço físico-financeiro na execução do 
empreendimento de 42,3%, em conformidade com o planejamento executivo do projeto. A previsão de 
conclusão de 100% da obra está programada para outubro de 2027.
d) Construção da Rodovia RSC-287 localizada no Estado do Rio Grande do Sul:
Em 2021, a Companhia iniciou as atividades relacionadas à construção da Rodovia RSC-287, no Estado 
do Rio Grande do Sul, projeto sob sua responsabilidade exclusiva, com participação de 100% na 
execução e nos resultados da fase de construção.
O projeto representa um marco estratégico para a Companhia, ao consolidar sua presença no mercado 
brasileiro de infraestrutura, por meio da integração da controladora estrangeira como investidora direta. 
Essa estruturação possibilita maior eficiência operacional e contribui positivamente para os indicadores 
de desempenho da Companhia, notadamente em margem, geração de caixa e liquidez, com reflexos 
esperados no curto, médio e longo prazo.
A Companhia tem intensificado sua participação em processos licitatórios de obras públicas e privadas, 
com o objetivo de ampliar sua atuação no setor de infraestrutura. Adicionalmente, com o início das 
operações da Sacyr Concessões no Brasil, há expectativa de geração de novas oportunidades em projetos 
vinculados ao segmento de concessões rodoviárias.
Durante o exercício de 2024, o projeto foi impactado por eventos climáticos extremos ocorridos nos 
meses de janeiro e maio, os quais afetaram significativamente o cronograma físico-financeiro da obra. 
Em função da magnitude dos danos causados, a Companhia redirecionou seus recursos e esforços à 
execução de obras emergenciais para restabelecimento da trafegabilidade da rodovia. As ações 
emergenciais, de alta complexidade, foram concluídas em aproximadamente 90 dias e amplamente 
reconhecidas por entidades representativas do setor de infraestrutura. Como consequência, as 
atividades previstas contratualmente foram temporariamente interrompidas e retomadas após o período 
emergencial. A expectativa de recuperação das contas a receber relacionadas ao projeto foi reprogramada 
para o exercício de 2025, considerando os efeitos decorrentes da realocação de recursos e dos ajustes 
operacionais no fluxo de execução do contrato.
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria, em 29 de maio de 2025.
1.3 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão apresentadas na Nota 1.4.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis materiais do Grupo. As áreas que requer maior nível de julgamento e tem maior 
complexidade, assim como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.
Continuidade operacional
As normas contábeis requerem que, ao elaborar as demonstrações financeiras, a administração avalia 
capacidade da entidade de continuar operando no futuro previsível. A administração avaliou sua posição 
financeira, incluindo o capital circulante líquido, a capacidade de geração de caixa operacional e o 
cronograma de cumprimento das obrigações assumidas.
Com base nessa avaliação, e considerando que a Companhia superou a fase inicial dos projetos e 
atualmente se encontra em estágio mais avançado de execução, concluiu que possui condições 
adequadas para dar continuidade às suas atividades. A administração não identificou incertezas 
relevantes que possam levantar dúvidas significativas quanto à continuidade operacional da Companhia 
no futuro previsível. Dessa forma, as demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse 
pressuposto.
Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão expressas em milhares de Reais (“R$”), arredondados ao milhar 
mais próximo, bem como as divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, foram 
efetuadas em milhares, exceto quando indicado de outra forma. Os itens divulgados em outras moedas 
estão devidamente identificados, quando aplicável.
As operações em moeda estrangeira, isto é, qualquer moeda diferente da moeda funcional, são 
convertidas para a moeda funcional usando as taxas de câmbio vigentes nas datas das operações. 
Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio em vigor nas datas dos balanços. 
Os ganhos e as perdas de variação cambial decorrente da liquidação dessas operações e da conversão 
de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são registradas no resultado do exercício, em 
“receitas financeiras” e “despesas financeiras”.
1.4 Principais políticas contábeis materiais
Consórcios Construtores
A Companhia participa no mercado brasileiro parcialmente por meio de sua integração em Consórcios, 
que são agrupamentos de Companhias voltados para a construção, fiscalização, gerenciamento, controle 
de Obras e projetos. As demonstrações financeiras refletem os ativos, passivos e resultados dos 
consórcios, de acordo com a participação efetiva da Companhia: 
(a) Participação de 50% no Consórcio FTS (Linha Leste), constituído em 25 de julho de 2018, com o 
objetivo de implantar as obras civis e o sistema de alimentação de energia elétrica catenária, 
telecomunicações, sinalização e controle, bilhetagem, ventilação e equipamentos de oficina da Fase 1 da 
Linha Leste do Metrô de Fortaleza.
(b) Participação de 33,33% no Consórcio Linha 02 Verde - Vila Prudente - Dutra, constituído em 09 de 
setembro de 2014, com o propósito de executar as obras civis, incluindo obra bruta, acabamento e via 
permanente no trecho Vila Prudente - Dutra da Linha 02 - Verde da Companhia do Metropolitano de São 
Paulo - Metrô.
A Sacyr Construcción integrou esse contrato em 2019.
Caixa e equivalentes de caixa
Registradas ao custo, acrescido dos rendimentos até a data do balanço.
Contas a receber de clientes
As contas a receber são mensuradas ao custo amortizado por meio de método de juros e estão sujeitos 
a análise de redução ao valor recuperável.
As contas a receber são apuradas com base nas medições mensais enviadas ao cliente, juntamente com 
a nota fiscal e, recebidos nos prazos contratualmente previstos. Em caso de imparidades, são revistas e 
registra-se a provisão para perdas. Em relação às receitas relacionadas à aplicação da norma CPC 47, 
são revistas mensalmente de acordo com a porcentagem de conclusão (“Método POC”).
Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas.
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e 
diferidos e são reconhecidos no resultado.
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
Regime do Lucro Real Anual: para a Companhia, foi realizada a opção pelo regime de tributação do Lucro 
Real, na apuração pelo Anual. O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferido, 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a base tributável 
excedente de R$240 ao ano para imposto de renda, e 9% sobre a base tributável para contribuição social
Adicionalmente, a Companhia faz o registro dos impostos diferidos sobre receitas não realizadas, 
aplicando as alíquotas de 25% para imposto de renda e 9% para contribuição social, sob determinada 

Balanço patrimonial Em milhares de reais em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Ativo Notas 2024 2023 Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 58.182 41.290 Fornecedores e outras obrigações 13 86.066 135.086
Contas a receber de clientes 5 236.546 299.443 Empréstimos e financiamentos 14 82.388 40.243
Estoques 6 29.551 19.364 Salários, apropriações e encargos 27.159 16.393
Contas a receber de consorciadas 7 26.117 36.587 Obrigações tributárias 15 32.222 24.538
Impostos a recuperar 8 2.860 1.326 Contas a pagar de consorciadas 7 7.101 3.454
Outros ativos 9 29.176 35.406 Partes relacionadas 10 - 6.737
Total do ativo circulante 382.432 433.416 Total do passivo circulante 234.936 226.451
Não circulante Não circulante
Realizável a longo prazo Fornecedores 13 1.007 -
Contas a receber de clientes 6 87.695 - Empréstimos e financiamentos 14 821 31.602
Depósitos judiciais 969 785 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 635 1.231
Partes relacionadas 10 5.454 396 Contas a pagar com partes relacionadas 10 20.840 15.682
Impostos diferidos 11 14 - Adiantamento de clientes 16 109.012 109.012
Outros ativos 9 5.898 1.043 Provisão para garantias de obras 3.258 1.770

100.030 2.224 Provisão para contingências 17 18.315 13.903
Total do passivo não circulante 153.888 173.200
Total do passivo 388.824 399.651
Patrimônio líquido 18

Imobilizado 12 100.040 122.418 Capital social 339.018 281.319
Intangível 12 4.509 4.851 Ajuste de avaliação patrimonial 18.421 18.421

  (-) Prejuízos acumulados (159.252) (136.482)
Total do ativo não circulante 204.579 129.493 Total do patrimônio líquido 198.187 163.258
Total do ativo 587.011 562.909 Total do passivo e patrimônio líquido 587.011 562.909

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas 2024 2023
Receita líquida 19 470.409 325.229
Custo dos serviços prestados 20 (407.084) (263.975)
Lucro bruto 63.325 61.254
Despesas gerais e administrativas 21 (66.986) (66.745)
Provisão de impairment de recebíveis - -
Prejuízo operacional (3.661) (5.491)
Receitas financeiras 22 3.519 8.710
Despesas financeiras 22 (23.046) (10.901)
Resultado financeiro (19.527) (2.191)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (23.188) (7.682)
Imposto de renda e contribuição social – corrente e diferido 11 418 (654)
Prejuízo do exercício (22.770) (8.336)

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro
 Em milhares de reais

2024 2023
Prejuízo do exercício (22.770) (8.336)
Outros componentes do resultado abrangente
Itens que não serão reclassificados para o resultado - -
Total do resultado abrangente do exercício (22.770) (8.336)

Demonstração das mutações no patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de reais
Notas Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido 

Em 1o de janeiro de 2023 173.089 - (128.146) 44.943
Aumento de capital social 18 108.230 - - 108.230
Contribuição de capital de controladora - 18.421 18.421
Prejuízo do exercício - - (8.336) (8.336)
Em 31 de dezembro de 2023 281.319 18.421 (136.482) 163.258
Aumento de capital social 18 57.699 - - 57.699
Prejuízo do exercício - - (22.770) (22.770)
Em 31 de dezembro de 2024 339.018 18.421 (159.252) 198.187

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (23.188) (7.682)
Ajustes sobre o prejuízo do exercício
Depreciação e amortizações 40.273 7.325
Provisão para impairment de recebíveis - -
Juros sobre empréstimos financeiros 20.542 2.401
Juros sobre empréstimos de mútuos 186 919
Variações cambiais 1.752 (1.925)
Baixa de imobilizado e intangível 1.070 9
Provisões para garantias de obras 1.489 1.121
Provisões de natureza cível 4.265 868
Provisões de natureza trabalhista - 127
Provisões de ações de cobrança - (222)
(Aumento)/redução de ativos
Contas a receber (24.799) (82.254)
Estoques (10.187) -
Contas a receber de consorciadas 10.470 (3.471)
Impostos a recuperar (1.533) (415)
Outros ativos 1.375 (21.847)
Depósitos judiciais (183) -
Aumento/(redução) de passivos
Fornecedores (48.014) 83.276
Salários, apropriações e encargos 10.766 5.150
Obrigações tributárias 7.684 7.456
Contingências 147 -
Adiantamentos clientes - (6.136)
Contas a pagar - 7.897
Contas a pagar de consorciadas 3.647 (1.007)
Imposto de renda e contribuição social pagos (191) -
Partes relacionadas (722) (6.465)
Caixa líquido aplicados nas atividades operacionais (5.151) (14.875)
Outros fluxos de caixa das atividades operacionais
Juros mútuos pagos (515) (1.037)
Juros empréstimos pagos (20.542) (2.401)
Caixa líquido aplicados nas atividades operacionais (26.208) (18.313)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (17.265) (101.436)
Aquisição de intangível (1.359) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (18.624) (101.436)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 57.699 108.230
Captação de empréstimos financeiros 87.282 80.008
Pagamento de empréstimos financeiros (75.918) (17.147)
Captação de mútuos – partes relacionadas 1.372 921
Pagamento de mútuos – partes relacionadas (8.711) (23.668)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 61.724 148.344
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 16.892 28.595
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 41.290 12.695
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 58.182 41.290
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 16.892 28.595

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

base.
Impostos e contribuição social correntes e diferidos
Os ativos e passivos de imposto de renda corrente são mensurados pelo valor que se espera que seja 
recuperado ou pago às autoridades fiscais com base nas alíquotas e leis tributárias usadas para calcular 
o valor, são aquelas que foram promulgadas ou substancialmente promulgadas na data do balanço nos 
países onde a Companhia opera e gera lucro tributável. A Companhia avalia, periodicamente, os 
tratamentos fiscais assumidos nas apurações dos tributos sobre o lucro com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações que podem ser diversas e considera 
se é provável que a autoridade fiscal aceitaria o tratamento fiscal incerto. A Companhia avalia os saldos 
destes tributos com base no valor mais provável ou no valor esperado, dependendo de qual método é 
avaliado como aquele que fornece a melhor previsão da resolução da incerteza.
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado a cada data de balanço e reduzido na extensão 
em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do 
ativo fiscal diferido seja utilizado. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos são reavaliados a cada data 
de balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros 
permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. A estimativa de lucros tributáveis futuros 
requer julgamentos, estimativas e interpretação de leis tributárias. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no 
ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) 
que foram promulgadas na data do balanço e refletem as incertezas relacionadas a estes tributos, 
quando aplicável.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados se existir um direito legal exequível de compensar 
os passivos fiscais com os ativos fiscais, e se estiverem relacionados aos impostos lançados pela 
mesma autoridade fiscal sob a mesma entidade tributável. Portanto, para fins de apresentação, os 
saldos de ativos e passivos fiscais estão sendo divulgados separadamente.
Provisões para contingências
Provisões para demandas judiciais são provisões efetuadas quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são 
adicionados às provisões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de 
liquidar o processo antes da conclusão de todas as instâncias.
Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas 
mencionadas abaixo.
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a 
depreciação dos ativos são:
Taxa de depreciação anual (com base na vida útil econômica dos bens)
Instalações e moveis e utensílios  10%
Máquinas e equipamentos 10%
Computadores, periféricos e equipamentos de informática 20%
Veículos  20%
O imobilizado do Consórcio Linha 2 Verde possui três tipos de depreciações - pelo prazo do projeto, pela 
produção e pelo avanço de escavação.
Para os ativos depreciados pelo prazo do projeto, transformamos o prazo do projeto em dias. Aplica-se a 
depreciação diária até o final do projeto.
Para os ativos depreciados pela produção, a fábrica de anéis, aplica-se o seguinte cálculo: tendo como 
base a quantidade de anéis a serem produzidos para atingir a programação total do projeto, verifica-se 
a produção mensal e obtém-se a depreciação com base no total.
Para os ativos depreciados pelo avanço de escavação com o TBM, aplica-se o seguinte cálculo: tendo 
como base a quantidade de metros a serem escavados para atingir a programação total do projeto, 
verifica-se a escavação mensal e obtém-se a depreciação com base no total.
Intangível
Os ativos intangíveis são representados por gastos relacionados com a aquisição e o desenvolvimento de 
sistemas e licenças para utilização de softwares, e direito de uso de contrato de concessão, que são 
avaliados ao custo de aquisição e com amortização pelo método linear levando-se em consideração o 
prazo estimado de benefícios, a partir do momento em que esses benefícios começam a ser gerados. Os 
custos relacionados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme são 
incorridos.
Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração
Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade.
Ativos e passivos financeiros
São mensurados pelo método de custo amortizado, utilizando o método de taxa de juros efetiva, 
deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. A receita e despesa de juros são 
reconhecidas por meio da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo, quando 
o efeito do desconto com base na taxa de juros efetiva é imaterial. 
Empréstimos e financiamentos
Os recursos financeiros obtidos, sejam eles empréstimos ou financiamentos, são reconhecidos 
inicialmente, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação, e são mensurados pelo 
custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido até a data 
da informação apresentada.
São classificados como passivo circulante, a não ser que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após as datas dos balanços.
1.5 Apuração e apropriação do resultado de prestação de serviços de construção
Os resultados são registrados pelo regime de competência.
(a) Reconhecimento de receita
A receita de prestação de serviço é apurada e reconhecida em virtude da evolução de cada obra. A receita 
compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações 
adicionais, as reclamações e os pagamentos de incentivo contratuais, na condição em que seja 
praticamente certo que resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável.
Receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do estágio de conclusão do contrato de acordo 
com o percentual de conclusão de cada um dos projetos (“POC”) à luz do CPC 47. Os custos de cada 
contrato são reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos que determinem 
um ativo relacionado à atividade de contrato futuro.
Quando o resultado de um contrato de prestação de serviço de construção não pode ser estimado com 
confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos desde que sua 
recuperação seja provável. Se for provável que os custos totais excederão a receita total de um contrato 
(caracterizando um contrato oneroso) a perda referente ao excedente entre a receita contratada e o custo 
total estimado é reconhecida imediatamente no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços 
prestados”, com contrapartida na rubrica de “Contas a pagar a consorciadas”.
Os valores recebidos antes da realização dos correspondentes serviços são registrados no balanço 
patrimonial como passivo, na rubrica “Outros ativos”. Os montantes faturados ou a faturar registrados 
com base no serviço executado por obra, mas ainda não pagos pelo cliente, são registrados no balanço 
patrimonial como um ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”.
Na avaliação da Administração, a Companhia continuará atendendo ao menos um dos critérios 
necessários para a continuidade do reconhecimento de receita ao longo do tempo.
(b) Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reconhecidas no 
resultado, através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem os custos de empréstimos que são registrados em despesa financeira 
no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos 
relativos ao empréstimo.
(c) Outras práticas relacionadas à atividade de construção - Provisão para garantias
A provisão de garantia de obra refere-se a gastos previstos com garantias à clientes. A Companhia 
reconhece o gasto com garantias com base na análise do mercado. Os valores são revistos anualmente, 
a fim de ajustar as provisões às necessidades. Considerando que as atividades da Companhia iniciaram 
em 2018 e, não tendo históricos de gastos no Brasil, foi utilizado uma taxa de referência da Companhia 
para obras com as mesmas características.
2 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias.
2.1 Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
3 Gestão de risco financeiro
3.1 Fatores de risco financeiro
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco 
cambial, risco de volatilidade no preço das ações, risco de taxa de juros), risco de crédito e risco de 
liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A 
Companhia usa instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a riscos.
A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, segundo as políticas aprovadas pela 
diretoria. A Tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em 
cooperação com as unidades operacionais da Companhia. A Diretoria estabelece princípios, por escrito, 
para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de 
juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento de 
excedentes de caixa.
4 Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 31.485 32.677
Aplicações financeiras (i) 26.697 8.613

58.182 41.290
(i) O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de 
caixa de curto prazo da Companhia. As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes 
de caixa são compostas por Fundos de Investimentos (Renda Fixa) e Certificados de Depósitos Bancários 
(CDBs) com liquidez imediata, com remuneração média entre 80% a 115% do CDI.
5 Contas a receber

2024 2023
Contas a receber (i) 14.595 9.429
Contas a receber - POC (ii) 309.646 290.014

324.241 299.443
Circulante 236.546 299.443
Não circulante 87.695 -
(i) Saldo refere-se a conta a receber faturado, no qual há expectativa da administração de receber dentro 
do período de 2025.
(ii) Saldo refere-se a provisão de receita pelo método de “POC”, no qual será faturado mediante 
aprovação da medição pelos respectivos clientes. Segue composição:
Abaixo é demonstrado a composição do saldo de contas a receber - POC por projeto:

2024 2023
Obra RSC 287 103.867 128.414
Consórcio FTS (Linha Leste) 191.523 134.294
Consórcio Linha 2 Verde 14.256 27.306

309.646 290.014
O saldo do ativo circulante e não circulante do contas a receber possui a seguinte expectativa de 
recebimento:

2024 2023
A vencer
2024 - 299.443
2025 236.546 -
2026 87.695 -

324.241 299.443
Contas a Receber - Situação dos Projetos
Projeto Linha Leste - Fortaleza/CE
No decorrer do exercício de 2024, manteve-se saldo de Contas a Receber neste projeto, com incremento 
nos valores consolidados em 31 de dezembro de 2023. A manutenção e aumento deste saldo estão 
sujeitos a avaliação de recuperabilidade, considerando fatores extraordinários que impactaram o 
progresso físico e financeiro originalmente previsto, os quais deverão ser reequilibrados nos exercícios de 

2025 e 2026.
Em razão dos atrasos atribuíveis à contratante, o planejamento do projeto foi significativamente afetado. 
As atividades e investimentos atrelados exclusivamente à execução dos túneis, e que compõem parte 
relevante do saldo de contas a receber, foram postergados, o que impacta a expectativa de realização 
para 2025/2026;
Principais frentes afetadas:
• Fabricação de anéis de concreto;
• Sistema bicomponente, torre de resfriamento e sistema de ar respirável;
• Ferramentas de corte para cabeçote da tuneladora;
• Insumos importados utilizados na fabricação de anéis e operação da tuneladora.
Embora o Consórcio tenha executado os serviços previstos no escopo contratual, ainda não houve 
medição e faturamento correspondente a alguns deles. A contratante reconhece o direito do Consórcio à 
remuneração, com validação dos valores e quantidades executadas, os quais serão formalizados por 
meio da Emenda 18 ao contrato. A Emenda 19 encontra-se em fase de formalização.
Reembolso de Seguros:
Os seguros RC (Responsabilidade Civil) e RE (Riscos de Engenharia) são reembolsáveis pela contratante 
conforme cláusula contratual. Entretanto, o reembolso ocorre em conformidade com o avanço físico da 
obra. Apesar disso, a liquidação com as seguradoras referente ao contrato original já foi integralmente 
realizada. Com a prorrogação do cronograma do projeto, houve também a necessidade de estender os 
prazos das apólices, cujo custo adicional deverá ser reembolsado pela contratante. Essa extensão 
contratual já foi formalizada junto à seguradora.
Projeto Linha 2 do Metrô - São Paulo/SP
Como ocorrido em exercícios anteriores, este projeto apresenta, de forma recorrente, um desencontro 
temporal nas Contas a Receber, dado que a medição dos serviços executados em determinado mês é 
faturada apenas no mês subsequente.
RSC-287 - Concessionária Rota de Santa Maria - Santa Cruz do Sul/RS
Em virtude dos eventos climáticos que atingiram o Estado do Rio Grande do Sul em janeiro e maio de 
2024 — este último de grande magnitude, a programação do projeto foi profundamente impactada.
A Companhia concentrou seus esforços em ações emergenciais para restabelecimento da trafegabilidade 
da rodovia, sendo está uma frente de trabalho inédita, de alta visibilidade e reconhecida por entidades 
setoriais. As atividades contratuais originais foram retomadas somente 90 dias após a conclusão dos 
serviços emergenciais.
Dessa forma, a recuperação das respectivas contas a receber foi postergada para o exercício de 
2025/2026.
6 Estoques

2024 2023
Obra RSC 287 12.128 10.486
Consórcio FTS (Linha Leste) 8.987 4.001
Consórcio Linha 2 Verde 8.436 4.877

29.551 19.364
Provisões para perdas nos estoques
A Companhia avaliou os estoques registrados em 31 de dezembro de 2024 quanto à necessidade de 
constituição de provisão para obsolescência ou perdas por giro lento. Com base nas análises realizadas, 
que consideraram a rotatividade dos itens, o estado de conservação dos materiais e sua utilização nos 
contratos em andamento, não foram identificadas evidências que justificassem o reconhecimento de 
provisão. Os estoques são compostos, majoritariamente, por materiais diretamente relacionados aos 
projetos em execução, com expectativa de consumo no curto prazo, o que minimiza o risco de 
obsolescência ou perda de valor realizável.
7 Contas a receber (pagar) de consorciadas

2024 2023
Participação% Ativo Passivo Ativo Passivo

Consórcio FTS (Linha Leste) 50% - (7.069) - (3.454)
Consórcio Linha 2 - Verde 33,33% - (32) 67 -
Consórcio Sacyr Neopul ETC 45% 26.117 - 36.520 -

26.117 (7.101) 36.587 (3.454)
A Companhia possui participação em consórcios, os quais foram constituídos com os seus parceiros para 
a construção de determinados projetos. Os consórcios são geridos de forma autônoma e a sua integração 
nas consorciadas, ou seja, os ativos, passivos e resultados dos consórcios estão refletidos nas 
demonstrações financeiras, proporcionalmente à efetiva participação.
8 Impostos a recuperar

2024 2023
IRRF sobre aplicações financeiras 7 7
IRRF sobre faturamento (FTS) 945 80
IRPJ a recuperar de anos anteriores 1.108 678
CSLL a recuperar de anos anteriores 594 468
INSS retido sobre NF a recuperar 163 -
Impostos pagos a maior 43 93

2.860 1.326
9 Outros ativos

2024 2023
Adiantamentos a fornecedores 17.031 30.824
Adiantamento a funcionários 4.232 228
Garantia de locações 354 336
Prêmios de seguros a apropriar 13.246 4.665
Outras despesas diferidas 211 396

35.074 36.449
Circulante 29.176 35.406
Não circulante 5.898 1.043
10 Partes relacionadas

2024 2023
Taxa juros Ativo Passivo Ativo Passivo

Reembolso de despesas (a)
Somague Engenharia S.A. do Brasil 2 - 1 -
Sacyr Construcción S.A. - (18.161) - (12.373)
Sacyr Somague S.A. - (2.167) - (2.003)
Cavosa Obras y Proyectos S.A. - (24) - (24)
Sacyr S.A. - (475) - (179)
Sacyr Neopul S.A. do Brasil - (13) - (7)
Sacyr Concessões Partic. Brasil Ltda 271 - 358 -
Cavosa Obras y Proyectos S.A do Brasil 1 - 1 -
Sacyr Construcción Paraguay - - - (166)
Sacyr Construcción USA 17 - 6 -
Concessionária Rota de Santa Maria S.A. 27 - 27 -

318 (20.840) 393 (14.752)
Mútuos (b)
Somague Engenharia S.A. do Brasil 4,055%a.a. 5.136 - 3 (930)
Sacyr Construcción Chile 2,42%a.a. - - - (6.737)
Subtotal 5.136 - 3 (7.767)

5.454 (20.840) 396 (22.419)
Circulante - - - 6.737
Não circulante 5.454 20.840 396 15.682
(a) Referente a reembolso de despesas em 31 de dezembro de 2024, sendo que os valores praticados são 
os repasses dos custos reais das Companhias do grupo.
(b) Referem-se ao mútuo com partes relacionadas onde o cálculo de juros é feito com base no valor 
principal por rate die.
A movimentação dos mútuos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é como segue:

2024 2023
Ativo Passivo Ativo Passivo

Saldo em 1º de janeiro 3 7.668 14 30.532
Movimentação financeira
(+) Empréstimos realizados 8.997 - 72 -
(+) Captação - 1.372 - 921
(-) Amortização principal (3.936) (8.711) (72) (23.668)
(+) Apropriação juros sobre mútuos 72 186 3 919
(-) Juros sobre mútuos pagos - (515) (14) (1.037)
Saldo em 31 de dezembro 5.136 - 3 7.667

11 Imposto diferido ativo e passivo
a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
Em 2024, o saldo do imposto de renda e contribuição social diferido é de R$ 14. Este valor é calculado 
sobre o direito de uso do imóvel locado pela sede da empresa.
Impostos diferidos ativos (não ativados)

2024 2023
Ano de geração Bases tributáveis negativas Total Bases tributáveis negativas Total

2020 1.255 1.255 1.255 1.255
2021 23.482 23.482 23.482 23.482
2022 15.880 15.880 15.880 15.880
2023 2.141 2.141 2.141 2.141
2024 3.539 3.539 - -

Total 46.297 46.297 42.758 42.758
Prazo de prescrição para a utilização de saldo de base negativa referente a apuração do IRPJ/CSLL
O saldo de base negativa do IRPJ (Imposto de Renda de Pessoa Jurídica) e da CSLL (Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido) pode ser utilizado para compensar lucros futuros, sem um prazo de prescrição 
específico estabelecido pela legislação brasileira. Isso significa que esses saldos podem ser aproveitados 
pelas empresas para deduzir o lucro tributável em exercícios futuros, sem a limitação de um período 
específico.
b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos passivos
Impostos diferidos passivos

2024 2023
Impostos diferidos passivos (ativados) Impostos diferidos passivos (ativados)

Ano de geração Conceito Total Conceito Total
2020 Dif. temp. - var. camb. líquida (531) Dif. temp. - var. camb. líquida (531) 
2021 Dif. temp. - var. camb. líquida 71 Dif. temp. - var. camb. líquida 71 
2022 Dif. temp. - var. camb. líquida 1036 Dif. temp. - var. camb. líquida 1.036 
2023 Dif. temp. - var. camb. líquida 655 Dif. temp. - var. camb. líquida 655
2024 Dif. temp. - var. camb. líquida (596) - - 
Total - 635 - 1.231 
c) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social
Em 31 de dezembro, a reconciliação entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

2024 2023
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (23.188) (7.681)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação 7.884 2.612
Adições/exclusões 
Outras adições e exclusões temporárias, líquidas 3.499 (30)
Prejuízo fiscal e base negativa pelas alíquotas vigentes não registrado (10.774) (3.236)
Ajuste imposto de renda e contribuição social de anos anteriores (191) -
Imposto de renda e contribuição social desconhecido por ausência de 
expectativa de realização - -

Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 418 (654)
12 Imobilizado e intangível

Taxa depre-
ciação

Valor 
aquisição

Depreciação 
acumulada 2024 2023

Máquinas e equipamentos 10% 46.792 (7.970) 38.822 34.059
Móveis e utensílios 10% 218 (56) 162 165
Equipamentos de processamento de dados 20% 552 (335) 217 207
Imobilizado dos consórcios 10 a 20% 99.461 (38.709) 60.752 87.629
Outras imobilizações (i) 21% 103 (16) 87 -
Adiantamento para imobilizado - - - - 358
Total imobilizado 147.126 (47.086) 100.040 122.418
(i) Reforma no imóvel locado.

Taxa depre-
ciação

Valor 
aquisição

Amortização 
acumulada 2024 2023

Intangível dos consórcios 20% 92 (74) 18 28
Direito de uso escritório sede 21% 1.359 (145) 1.214
Direito de uso contrato de concessão (a) 6.427 (3.150) 3.277 4.822
Total intangível 7.878 (3.369) 4.509 4.850 
(a) Em dezembro de 2019, a Sacyr e a Somague Engenharia S.A. do Brasil celebraram contrato de Cessão 
de Posição Contratual, onde a Somague cede à Sacyr 100% da sua posição contratual, no Consórcio 
Linha 02 Verde - Vila Prudente-Dutra, pelo montante de R$11.200. Nesta negociação a Sacyr, adquiriu 
direitos a receber que foram deduzidos do valor de compra do contrato, a saber, R$ 2.899, que se referem 
a direitos de notas de débitos a receber e aportes financeiros a receber. Também foi deduzido do valor de 
compra, o resultado líquido acumulado do consórcio até 31 de outubro de 2019 no montante de R$1.874, 
totalizando um montante líquido na operação de R$ 6.427 referente ao direito de uso de contrato de 
concessão, no qual será amortizado pelo tempo de execução da obra. A participação da Sacyr no 
Consórcio é de 33,33%.
O imobilizado do Consórcio Linha 2 Verde possui três tipos de depreciações - pelo prazo do projeto, pela 
produção e pelo avanço de escavação. Para os ativos depreciados pelo prazo do projeto, transformamos 
o prazo do projeto em dias. Aplica-se a depreciação diária até o final do projeto.
Para os ativos depreciados pela produção, a fábrica de anéis, aplica-se o seguinte cálculo: tendo como 
base a quantidade de anéis a serem produzidos para atingir a programação total do projeto, verifica-se 
a produção mensal e obtém-se a depreciação com base no total.
Para os ativos depreciados pelo avanço de escavação com o TBM, aplica-se o seguinte cálculo: tendo 
como base a quantidade de metros a serem escavados para atingir a programação total do projeto, 
verifica-se a escavação mensal e obtém-se a depreciação com base no total.
Abaixo apresentamos a movimentação de 2024 e 2023 do imobilizado e intangível:

Saldo inicial  
Depreciação 2024

Saldo final 
2023 Adições Baixas Transferências 2024

Máquinas e equipamentos 34.059 9.239 - 358 (4.834) 38.822 
Móveis e utensílios 165 24 - - (27) 162 
Equipamentos de processamento de dados 207 104 - - (94) 217 
Imobilizado dos consórcios 87.629 7.795 (1.070) - (33.602) 60.752 
Outras imobilizações - 103 - - (16) 87
Imobilizado em andamento - - - - - - 
Adiantamento para imobilizado 358 - - (358) - - 
Total imobilizado 122.418 17.265 (1.070) - (38.573) 100.040 

Saldo inicial  
Amortização 2024

Saldo final 
2023 Adições Baixas Transferências 2024

Intangível dos consórcios 28 - - - (10) 18 
Direito de uso escritório sede - 1.359 - - (145) 1.214
Direito de contrato de concessão 4.822 - - - (1.545) 3.277 
Total Intangível 4.850 1.359 - - (1.700) 4.509 

Saldo inicial  
Depreciação 2023

Saldo final 
2022 Adições Baixas Transferências 2023

Máquinas e equipamentos 12.161 18.543 - 5.923 (2.568) 34.059 
Móveis e utensílios 145 39 - - (19) 165 
Equipamentos de processamento de dados 240 62 (9) - (86) 207 
Imobilizado dos consórcios 12.895 78.604 - - (3.870) 87.629 
Imobilizado em andamento 2.093 3.830 - (5.923) - - 
Adiantamento para imobilizado - 358 - - - 358 
Total imobilizado 27.534 101.436 (9) - (6.543) 122.418 

Saldo inicial  
Amortização 2023

Saldo final 
2022 Adições Baixas Transferências 2023

Intangível dos consórcios 40 - - - (12) 28 
Direito de contrato de concessão 5.592 - - - (770) 4.822 
Total Intangível 5.632 - - - (782) 4.850 
Em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, 
a Companhia avaliou a existência de indícios de perda no valor recuperável de seus ativos não 
circulantes, notadamente ativos imobilizados, intangíveis.
Com base em premissas razoáveis e consistentes dos planos de Negócio “Másters” da Companhia, as 
quais demonstraram que os valores contábeis dos ativos são recuperáveis por meio do uso contínuo nas 
operações.
Dessa forma, não foi identificado valor contábil superior ao valor recuperável dos ativos, não sendo 
necessária a constituição de provisão para perdas por impairment neste exercício.
A Companhia continuará monitorando periodicamente os ativos e indicadores internos e externos que 
possam demandar a reavaliação da recuperabilidade de seus ativos.
13 Fornecedores 2024 2023
Fornecedores gerais - Sacyr 14.016 20.145
Fornecedores consórcio FTS - Metro Fortaleza 31.916 16.567
Fornecedores consórcio Linha 02 Verde 39.919 93.848
Fornecedores consórcio Sacyr Neopul ETC 1.222 4.526

87.073 135.086
Circulante 86.066 135.086
Não circulante 1.007 -
14 Empréstimos e financiamentos Vencimento  

final
Taxa 

de jurosModalidade 2024 2023
Cédula de Crédito Bancário - Sacyr Construcción (a) 11/12/2024 CDI + 8,20%a.a. - 7.291
Cédula de Crédito Bancário - Sacyr Construcción (a) 15/10/2025 12,11% a.a. 35.000 -
Cédula de Crédito Bancário - Sacyr Construcción (a) 27/02/2026 1,10%a.m. 534 995
Cédula de Crédito Bancário - Sacyr Construcción (a) 27/02/2026 1,10%a.m. 593 1.101
Cédula de Crédito Bancário - Sacyr Construcción (a) 27/02/2026 1,10%a.m. 593 1.101
Cédula de Crédito Bancário - Sacyr Construcción (a) 21/12/2026 CDI + 5,9%a.a. - 25.000
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio L2V (b) 21/10/2024 CDI + 9,12%a.a. - 1.696
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio L2V (b) 05/12/2024 CDI + 6%a.a. - 9.827
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio L2V (b) 25/03/2025 CDI + 9,12%a.a. 1.103 4.412
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio L2V (b) 15/09/2025 6% a.a. 19.246 -
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio L2V (b) 13/08/2028 CDI + 1,29%a.m. 741 927
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio FTS (c) 12/05/2025 CDI + 7,55%a.a. - 19.495
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio FTS (c) 31/12/2026 CDI + 7,55%a.a. 25.399 -

83.209 71.845
Circulante 82.388 40.243
Não circulante 821 31.602

Os empréstimos dos consórcios e Linha 2 Verde e FTS estão refletidos de forma proporcional a 
participação que a Sacyr Construcción detém nesses consórcios, ou seja, 33,33% e 50%, 
respectivamente. 
(a) Financiamentos de apoio à atividade comercial e preparação de propostas para licitações de novos 
projetos para incremento da atividade no país. 
(b) Cédula de crédito bancário (CCB) para utilização em capital de giro, de apoio às atividades iniciais 
dos projetos do Consórcio do Metrô Linha 2. 
(c) Cédula de crédito bancário (CCB) para utilização em capital de giro, de apoio às atividades iniciais 
dos projetos do Consórcio do Metrô Fortaleza. 
Movimentação dos empréstimos e financiamentos
A movimentação dos empréstimos e financiamentos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 é como segue:

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 71.845 8.984
Movimentação financeira
(+) Captação 87.282 80.008
(-) Amortização de principal (75.918) (17.147)
(+) Juros financeiros sobre empréstimos apropriados ao resultado 20.542 2.401
(-) Amortização de juros (20.542) (2.401)
Saldo em 31 de dezembro 83.209 71.845
Os consórcios FTS (Linha Leste) e Linha 2 Verde, onde a Sacyr participa com 50% e 33,33%, 
respectivamente, não possuíam contratos com cláusulas de covenants financeiros em 31 de dezembro 
de 2024.
15 Obrigações tributárias 2024 2023
PIS, COFINS e ISS a recolher 2.276 613
Impostos retidos de terceiros a recolher 194 302
Imposto sobre importações - 39
Impostos a recolher consórcio FTS 14.750 9.430
Impostos a recolher consórcio Linha 02 Verde 1.382 458
Impostos a recolher consórcio Sacyr Neopul ETC 9 80
Imposto de renda e contribuição social a pagar - -
Outros tributos a pagar - parcelamento - 1.741
Pis diferido sobre o POC 1.337 1.050
COFINS diferido sobre o POC 6.173 4.848
ISS diferido sobre o POC 6.101 5.977

32.222 24.538

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V. Sas. , o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquído e Demonstração dos Fluxos de Caixa, ref. ao exercício encerrado em 31/12/2024. Outrossim, colocamo-nos à inteira disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos qeu se fizerem necessários.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8B44-CF86-241A-486F.
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SACYR CONSTRUCCION S.A. DO BRASIL
CNPJ: 30.808.507/0001-37

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
16 Adiantamento de clientes

2024 2023
Concessionária Rota de Santa Maria - Obra RSM 287 (a) 109.012 109.012

109.012 109.012
Circulante - -
Não circulante 109.012 109.012
(a) Adiantamento em nome da Concessionária, refere-se à antecipação financeira contratualmente estabelecida, correspondente a 10% (dez 
por cento) do valor global do contrato. O reembolso desse adiantamento será efetuado mediante deduções sucessivas de 20% (vinte por 
cento) sobre os valores a serem pagos à Sacyr. As deduções estão previstas para terem início a partir de julho de 2025, condicionadas ao 
atingimento de 35% (trinta e cinco por cento) de execução financeira do contrato. O reembolso será concluído quando for atingido o limite de 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor global contratual.
17 Provisão para contingências 

2024 2023
Provisão de natureza cível 17.634 13.633
Provisão de natureza trabalhista 681 270
Provisão para ações de cobrança - -

18.315 13.903
A movimentação é demonstrada a seguir:

Por natureza Saldo em 2023 Provisões Pagamentos / reversões Saldo em 2024
Cível 13.633 8.724 (4.362) 17.994 
Consórcio SNE 8.677 806 (2.431) 7.052 
Consórcio FTS (Linha Leste) 4.724 7.657 (1.699) 10.682 
Consórcio Linha 2 - 108 - 108 
Sacyr Construcción 232 153 (232) 153 
Trabalhista 271 52 (2) 320 
Consórcio SNE 253 12 - 265 
Sacyr Construcción 17 40 (2) 55 
Total 13.903 8.776 (4.364) 18.315 
Em 2024, houve reclassificação de contas para melhor demonstrar os saldos das provisões cíveis, transferindo os valores que fazem parte 
dos processos prováveis da conta de fornecedores a pagar para a conta provisões de natureza cível, no montante de R$ 7.159 e em 2023 R$ 
7.012.
Estimativas de perdas possíveis
A Companhia, assessorada por seus advogados, revisou as premissas e parâmetros de estimativa de perdas das causas possíveis e, para o 
exercício de 2024, estabeleceu o montante de R$ 8.403, sendo R$ 7.763 referente a processos trabalhistas e R$ 639 referente a processos 
cíveis. Para o exercício de 2023, o montante era de R$ 6.593, sendo R$ 804 referente a processos trabalhistas e R$ 5.789 referente a 
processos cíveis. 
18 Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 339.018 e R$ 281.319 (em 31 de dezembro 2023).
b) Adiantamento para futuro aumento de capital
Durante o ano de 2023, a Companhia recebeu de sua controladora para o aumento de capital social, o montante de R$ 108.230.
Durante o ano de 2024, a Companhia recebeu de sua controladora para o aumento de capital social, o montante de R$ 57.699.
c) Ajuste avaliação patrimonial
Houve a contribuição de capital de controladora através de fornecimento de máquinas e equipamentos para a utilização na operação da 
Companhia, mediante regime de comodato.

DIRETORIA | CONTADOR
Carlos Alberto Borda D' Agua Sequeira.  Aline Martins de Lima
Representante Legal  Contador
 CRC 1SP264365/O-0

d) Destinação dos resultados
Nos exercícios de 2024 e 2023, não houve qualquer distribuição de resultados.
19 Receita líquida 

2024 2023
Receita de prestação de serviços faturada 478.362 257.511
Receita de prestação de serviços a faturar (POC) 19.633 81.001

497.995 338.512
(-) Impostos sobre a receita (27.586) (13.283)

470.409 325.229
20 Custos dos serviços prestados

2024 2023
Serviços de terceiros (a) (105.070) (81.326)
Custo dos serviços prestados (129.752) (80.660)
Salários e benefícios a empregados (105.496) (71.274)
Despesas com locações (28.416) (24.410)
Depreciação e amortização (38.350) (6.305)

(407.084) (263.975)
(a) Subcontratos para construção das atividades dos consórcios e obra própria.
21 Despesas gerais e administrativas

2024 2023
Despesas com pessoal (20.389) (23.520)
Despesas com viagens (8.062) (8.735)
Despesa com consultoria (751) (986)
Despesa com honorários administração (1.069) (1.154)
Despesa com provisão de contingências (4.265) (1.893)
Despesas gerais (1.678) (1.921)
Despesa com prestação de serviços de terceiros (10.543) (12.803)
Despesas com materiais de escritório e de consumo (4.280) (2.693)
Despesas com seguros (12.497) (10.695)
Despesa com locações (1.529) (1.325)
Despesa com depreciação e amortização (1.923) (1.020)

(66.986) (66.745)
22 Resultado financeiro

2024 2023
Receitas financeiras
Variação cambial realizada líquida 981 -
Variação cambial não realizada líquida - 1.925
Descontos obtidos 21 6.150
Outras receitas financeiras 2.517 635

3.519 8.710
Despesas financeiras
Variação cambial realizada líquida - (896)
Variação cambial não realizada líquida (1.752) -
Juros incorridos sobre empréstimos (20.542) (2.401)

Juros incorridos sobre mútuos (186) (919)
Encargos financeiros passivos (497) (6.625)
Despesas bancárias (69) (60)

(23.046) (10.901)
Resultado financeiro (19.527) (2.191)
23 Instrumentos financeiros
A Companhia está exposta aos seguintes riscos:
• Risco de juros - oscilação das taxas de juros e indexadores dos empréstimos e financiamentos;
• Risco de crédito - possibilidade de perda de fluxo de caixa dos contratos de clientes (contas a receber);
• Risco de liquidez - possibilidade de a Companhia não ter capacidade de honrar com suas obrigações;
• Risco operacional - devido à complexidade da operação em que a Companhia está inserida;
• Risco de gestão de capital - capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas.
A administração da Companhia reitera que as atividades em que se assumem riscos financeiros são regidas por políticas e procedimentos 
apropriados e que os riscos financeiros são identificados, avaliados e gerenciados de acordo com as políticas da Companhia. É política da 
Companhia não participar de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos.
24 Receitas e custos a apropriar - informações e compromissos
As receitas a serem apropriadas decorrentes de contratos de construção de obras e os respectivos compromissos de custos a serem 
incorridos com relação a essas obras: 

2024 2023
Receita contratada à apropriar
a - (+) Receita total contratada 3.669.859 3.202.905
b - (- ) Receita contratada apropriada 1.470.190 972.195
Receita a apropriar (a-b) 2.199.670 2.230.710
Custo Orçado à apropriar 
a - (+) Custo Orçado total (3.512.296) (3.001.138)
b - ( - ) Custo de construção Incorridos (1.397.269) (910.909)
(=) Custo orçado à apropriar no resultado (a - b) (2.115.027) (2.090.229)
(=) Lucro a apropriar 84.643 140.481
Margem operacional (Lucros a apropriar / Receita de vendas a apropriar) 3,85% 6,30%
25 Seguros 
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza de sua atividade. As coberturas de seguros em 31 de dezembro de 2024, estão demonstradas a seguir:
(a) Riscos de engenharia + Responsabilidade Civil (Consórcios) - R$ 2.368.846;
(b) Responsabilidade cível + d&o - R$ 87.008 - cobertura por danos materiais e corporais causados involuntariamente a terceiros 
decorrentes da execução da obra, instalações e montagens no local objeto do seguro;
(c) Garantias de execução - R$ 64.390;
(d) Patrimonial - R$ 10.000
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da revisão das informações trimestrais, consequentemente, 
não foram revisadas pelos nossos auditores independentes.

Aos Administradores e Acionistas 
Sacyr Construcción S.A. do Brasil
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Sacyr Construcción S.A. do Brasil ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Sacyr Construcción S.A. do Brasil em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras
A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de maio de 2025
PricewaterhouseCoopers Felipe Edmond Ayoub

Auditores Independentes Ltda. Contador CRC 1SP187402/O-4
CRC 2SP000160/O-5

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8B44-CF86-241A-486F.
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1.1 Contexto operacional
A Sacyr Construcción S.A. do Brasil (“Companhia”), localizada na Rua Fidêncio Ramos, 195 - 10° andar 
- conjunto 102, Vila Olimpia, São Paulo - SP, CEP 04551-010, é uma filial da empresa espanhola SACYR 
CONSTRUCCIÓN, S.A., que recebeu autorização para operar no Brasil pela portaria nº. 1.021-SEI, de 13 
de junho de 2018 do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e Serviços, e tem como 
objeto social a execução de contratos de obras públicas ou privadas e o desenvolvimento de projetos 
relacionados ao seu ramo de atividade.
A Companhia consolidou, ao longo dos últimos exercícios, sua atuação no mercado nacional de 
infraestrutura por meio da execução de obras de grande relevância social e econômica, conduzidas tanto 
de forma individual quanto por intermédio de consórcios especializados. Os projetos em andamento 
refletem o compromisso da Companhia com a excelência técnica, a gestão eficiente dos recursos e a 
condução responsável de contratos de alta complexidade.
1.2 Principais projetos da Companhia:
a) Construção do trecho Linha Leste do Metrô de Fortaleza, integrando o Consórcio FTS:
O projeto da Linha Leste do Metrô de Fortaleza permanece como um dos empreendimentos mais 
relevantes da Companhia, dada sua complexidade operacional e a representatividade financeira no 
portfólio. A execução do contrato foi significativamente impactada por eventos extraordinários ao longo 
dos exercícios de 2024 e 2025, decorrentes de falhas sistêmicas nas tuneladoras, equipamentos de 
propriedade do cliente, que resultaram em paralisações sucessivas e, consequentemente, no atraso das 
atividades de escavação, etapa central do empreendimento.
Embora o Termo de Acordo Extrajudicial e o Aditivo nº 17 tenham projetado a retomada plena das 
operações das tuneladoras para abril de 2024, as entregas efetivas ocorreram apenas entre setembro e 
novembro daquele ano, sendo posteriormente identificadas novas intercorrências no exercício de 2025. 
Tais eventos culminaram em impactos relevantes no cronograma físico-financeiro e na recomposição 
dos custos operacionais, motivo pelo qual parte significativa do saldo de contas a receber de cientes 
decorrente desse projeto não faturado ainda não se realizou.
Ainda em 2025, houve alteração societária no Consórcio FTS, com a saída da consorciada Agis 
Construção S.A. (“Agis”) e a entrada da Somague Construções S.A., resultando na nova composição 
de participação: 90% para a Sacyr e 10% para a Somague. A Administração avaliou os termos 
contratuais do consórcio e concluiu que essa alteração não modificou a natureza do arranjo contratual, 
que permanece caracterizado como operação em conjunto (Joint Operation), conforme definido no 
CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, na qual as partes detêm direitos sobre os ativos e obrigações 
pelos passivos relacionados ao empreendimento. A cessão da participação da Agis Construção S.A. foi 
formalizada entre as partes pelo valor simbólico de R$1,00, não caracterizando transação econômica 
relevante, razão pela qual não houve reconhecimento de ganho ou reavaliação de ativos e passivos 
relacionados ao contrato.
A seguir demonstramos o acervo líquido na operação:

Em 30/11/2025 50% Variação 90%
Caixa e equivalentes de caixa 3.530 2.824 6.354
Contas a receber de clientes 175.675 140.540 316.216
Estoques 13.758 11.007 24.765
Impostos a recuperar 15 12 26
Outros ativos 22.903 18.322 41.225
Depósitos judiciais 352 281 633

216.233 172.986 389.219
Imobilizado 2.741 2.193 4.934

2.741 2.193 4.934
Total do ativos adquiridos 218.974 175.179 394.152
Fornecedores e outras obrigações (39.808) (31.847) (71.655)
Empréstimos e financiamentos (29.810) (23.848) (53.657)
Salários, apropriações e encargos (9.239) (7.391) (16.630)
Obrigações tributárias (26.142) (20.914) (47.056)
Conta corrente de consorciadas (77.568) (64.859) (142.427)
Provisão para outros riscos (21.412) (17.130) (38.542)
Provisão para garantias de obras (1.308) (1.047) (2.355)
Provisão para contingências (8.016) (6.413) (14.430)
Total do passivo adquiridos (213.305) (173.448) (386.753)
Ativos líquidos 5.669 1.731 7.400
Como resultado dessa alteração de participação no Consórcio FTS com a saída da Agis, a Sacyr 
reconheceu um ganho na demonstração do resultado do exercício no valor de R$ 98.130 devido:
• ficou acordado entre as partes que o Consórcio FTS não precisaria realizar o pagamento do valor a 
pagar à própria Agis reconhecido na conta de Conta corrente de consorciadas no valor de R$ 68.130;
• a Agis acordou em fazer o pagamento de R$ 30.000 à Sacyr pela saída do Consórcio FTS.
A reavaliação conjunta dos riscos e premissas do empreendimento resultou na redução da margem para 
o contrato, refletindo impactos no resultado estimado do projeto. Apesar disso, a Companhia mantém 
entendimento de que há oportunidades de recomposição econômico-financeira por meio de reequilíbrios 
adicionais e eventuais aditivos qualitativos, entretanto, tendo em vista que o reequilibrio é contingente, 
foi reconhecida uma provisão de contrato oneroso para esse projeto no valor de R$37.775
O saldo registrado no contas a receber de clientes no encerramento de 2025 refere-se a serviços 
executados e devidamente validados, bem como a reembolsos contratuais previstos, além de itens 
vinculados à operação das tuneladoras, fabricação de anéis, insumos específicos e atividades pendentes 
de certificação formal.
A Companhia mantém, neste projeto, valores registrados no contas a receber de clientes, com saldo 
atualizado em 31 de dezembro de 2025, correspondentes a serviços executados e validados pelo 
contratante, cuja realização financeira está prevista para os exercícios de 2026 a 2027. Os valores 
estão sujeitos a avaliação de recuperabilidade, considerando os impactos extraordinários que afetaram 
o desempenho físico e financeiro do contrato.
A companhia avaliou o saldo de contas a receber classificados no realizável a longo prazo quanto à 
necessidade de aplicação do ajuste a valor presente. Considerando-se o prazo de 12 meses, a 
adimplência do cliente e a natureza contratual dos valores, concluiu-se que o ajuste não é relevante.
b) O projeto do Metrô de São Paulo Linha 02 Verde - Vila Prudente - Dutra:
A Companhia detém 33,33% de participação no consórcio responsável pela execução das obras da Linha 
02 - Verde do Metrô de São Paulo, no trecho compreendido entre as estações Vila Prudente e Dutra. O 
empreendimento, de significativa relevância urbana e social, teve o início de sua principal frente de 
trabalho - a escavação do túnel subterrâneo - no exercício de 2023, avançando desde então de forma 
estruturada e contínua.
Até o momento, o projeto mantém aderência ao planejamento físico-financeiro originalmente pactuado, 
sem registrar desvios materiais na planilha contratual. A execução segue em linha com o cronograma 
estabelecido, ainda que tenham sido observadas variações pontuais ao longo de 2024 e 2025, 
decorrentes, sobretudo, de atrasos na liberação de frentes de trabalho sob responsabilidade de outros 
lotes da obra.
Mesmo diante dessas ocorrências - incluindo a postergação da retomada da operação da tuneladora 
em função de restrições operacionais metropolitanas - o desempenho global do contrato permanece 
consistente, com evolução compatível ao planejamento executivo e metas de produção definidas. 
Tais variações respaldam pedidos de reequilíbrio contratual apresentados pelo consórcio, cujos efeitos 
financeiros são considerados recuperáveis e integram o saldo de contas a receber de clientes da 
Companhia.
c) Construção da Rodovia RSC-287 localizada no Estado do Rio Grande do Sul:
Em 2021, a Companhia iniciou as atividades relacionadas à construção da Rodovia RSC-287, no 
Estado do Rio Grande do Sul, projeto sob sua responsabilidade exclusiva, com participação de 100% na 
execução e nos resultados da fase de construção.
O projeto da RSC-287, conduzido integralmente pela Companhia, reafirma a relevância estratégica da 
Sacyr no setor de infraestrutura rodoviária brasileiro.
Durante 2024, eventos climáticos extremos ocorridos nos meses de janeiro e maio provocaram 
danos expressivos na região, exigindo priorização de obras emergenciais para restabelecimento da 
trafegabilidade. As ações, executadas em aproximadamente 90 dias, foram amplamente reconhecidas 
pelo setor e evidenciaram a capacidade técnica e de resposta rápida da Companhia.
Em razão da necessidade de redirecionamento operacional, a execução contratual teve seu fluxo 
temporariamente interrompido, com postergação da recomposição dos valores registrados em Contas 
a Receber para o exercício de 2025. 
Adicionalmente, o Poder Concedente instituiu o programa “Resiliência Climática”, prevendo intervenções 
estruturais em pontos críticos da rodovia, o que representará incremento contratual estimado em R$ 502 
milhões, dependente da formalização dos Aditivos 6 e 7, ainda em tramitação. Tais valores, somados 
aos serviços preliminares executados em fases anteriores da concessão, compõem a base de recebíveis 
vinculada ao projeto.
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria, em 23 de março de 2026.
1.3 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). A administração da Companhia declara que tais demonstrações contemplam todas 
as informações relevantes para sua adequada compreensão, consistentes com aquelas utilizadas 
internamente para fins de gestão.
As políticas contábeis significativas aplicáveis à elaboração destas demonstrações financeiras estão 
descritas na Nota 1.4. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto quando exigido de outra forma por normas específicas.
A elaboração das demonstrações financeiras requer o uso de estimativas contábeis e o exercício de 
julgamento crítico pela administração, especialmente em áreas que envolvem maior complexidade ou 
maior grau de subjetividade. As premissas, estimativas e julgamentos considerados mais relevantes 
para a compreensão dos valores reportados e dos riscos associados estão apresentados na Nota 2.
Continuidade operacional
Ao elaborar estas demonstrações financeiras, a administração avalia a capacidade da Companhia de 
manter a continuidade operacional no futuro previsível, conforme requerido pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Essa avaliação incluiu a análise da posição financeira, do capital circulante 
líquido, da capacidade de geração de caixa operacional e do cronograma de liquidação das obrigações 
assumidas.
Com base nos procedimentos realizados e considerando que a Companhia já superou a fase inicial 
de implantação de seus principais projetos - encontrando-se atualmente em estágio mais avançado 
de execução, com maior estabilidade operacional e financeira - a administração concluiu que existem 
recursos e condições suficientes para assegurar a continuidade das operações no futuro previsível.
Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de Reais (“R$”), moeda funcional e de 
apresentação da Companhia, e os valores foram arredondados ao milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de forma diversa. Quando aplicável, saldos expressos em outras moedas estão devidamente 
identificados nas respectivas notas explicativas.
As operações realizadas em moeda estrangeira, definida como qualquer moeda distinta da moeda 
funcional da Companhia, são convertidas para a moeda funcional utilizando-se as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. 
Os saldos de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos pela taxa 
de câmbio em vigor na data do balanço. Os ganhos e perdas cambiais decorrentes tanto da liquidação 
dessas transações quanto da conversão dos saldos monetários são reconhecidos no resultado do 
exercício, compondo as rubricas de receitas financeiras ou despesas financeiras, conforme aplicável.
1.4 Principais políticas contábeis materiais
Consórcios Construtores
A Co mpanhia atua no mercado brasileiro também por meio de sua participação em Consórcios 
Construtores, arranjos societários constituídos para fins específicos de construção, fiscalização, 
gerenciamento e controle de obras de infraestrutura. Nesses casos, os ativos, passivos, receitas e 
despesas relacionados às atividades dos consórcios são reconhecidos nas demonstrações financeiras 
proporcionalmente à participação efetiva da Companhia, conforme previsto nos respectivos contratos 
constitutivos.
As participações da Companhia nos principais consórcios em operação são as seguintes:
(a) Consórcio FTS - Linha Leste (Fortaleza/CE)
A Companhia detém 90% de participação no Consórcio FTS. O consórcio foi originalmente constituído em 
25 de julho de 2018, com participação de 50% pela Sacyr e 50% pela Agis Construção S.A. Em dezembro 
de 2025, houve a saída da Agis e a consequente reorganização societária, elevando a participação da 
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Balanço patrimonial Em milhares de reais
Ativo Notas 2025 de 2024 Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 de 2024
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 31.517 58.182 Fornecedores e outras obrigações 13 128.206 86.066
Contas a receber de clientes 5 393.919 236.546 Empréstimos e financiamentos 14 57.586 82.388
Estoques 6 51.638 29.551 Salários, apropriações e encargos 37.484 27.159
Contas a receber de consorciadas 7 21.956 26.117 Obrigações tributárias 15 65.397 32.222
Impostos a recuperar 8 7.264 2.860 Contas a pagar de consorciadas 7 20 7.101
Outros ativos 9 79.017 29.176 Partes relacionadas 10 18.080 -
Total do ativo circulante 585.311 382.432 Adiantamento de clientes 16 53.702 -
Não circulante Provisão para outros riscos 18 37.775 -
Realizável a longo prazo Total do passivo circulante 398.250 234.936
Contas a receber de clientes 5 181.288 87.695 Não circulante
Depósitos judiciais 633 969 Fornecedores 13 744 1.007
Partes relacionadas 10 3.214 5.454 Empréstimos e financiamentos 14 371 821
Impostos diferidos 11 24.595 14 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 - 635
Outros ativos 9 5.774 5.898 Partes relacionadas 10 88.445 20.840

215.504 100.030 Adiantamento de clientes 16 55.310 109.012
Provisão para garantias de obras 6.021 3.258
Provisão para contingências 17 22.430 18.315

Imobilizado 12 83.263 100.040 Total do passivo não circulante 173.321 153.888
Intangível 12 2.897 4.509 Total do passivo 571.571 388.824

Patrimônio líquido 19
Capital social 463.173 339.018
Ajuste de avaliação patrimonial 20.894 18.421

  (-) Prejuízos acumulados (168.663) (159.252)
Total do ativo não circulante 301.664 204.579 Total do patrimônio líquido 315.404 198.187
Total do ativo 886.975 587.011 Total do passivo e patrimônio líquido 886.975 587.011

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas 2025 2024
Receita operacional líquida 20 599.126 470.409
Custo dos serviços prestados 21 (575.195) (407.084)
Lucro bruto 23.931 63.325
Despesas gerais e administrativas 22 (134.101) (66.986)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 23 96.825 -
Prejuízo operacional (13.345) (3.661)
Receitas financeiras 24 3.642 3.519
Despesas financeiras 24 (24.927) (23.046)
Resultado financeiro (21.285) (19.527)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (34.630) (23.188)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 11 25.219 418
Prejuízo do exercício (9.411) (22.770)

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2025 2024
Prejuízo do exercício (9.411) (22.770)
Outros componentes do resultado abrangente
Itens que não serão reclassificados para o resultado - -
Total do resultado abrangente do exercício (9.411) (22.770)

Demonstração das mutações no patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de reais
Notas Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido 

Em 1o de janeiro de 2024 281.319 18.421 (136.482) 163.258
Aumento de capital social 19 57.699 - - 57.699
Prejuízo do exercício - - (22.770) (22.770)
Em 31 de dezembro de 2024 339.018 18.421 (159.252) 198.187
Aumento de capital social 19 124.155 - - 124.155
Contribuição de capital de controladora - 2.473 - 2.473
Prejuízo do exercício - - (9.411) (9.411)
Em 31 de dezembro de 2025 463.173 20.894 (168.663) 315.404

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (34.630) (23.188)
Ajustes sobre o prejuízo do exercício
Depreciação e amortizações 29.736 40.273
Provisão para contrato oneroso 20.645 -
Resultado na aquisição adicional de participação em consórcio 98.130 -
Juros sobre empréstimos financeiros 10.668 20.542
Juros sobre mútuos 579 186
Variações cambiais 2.180 1.752
Baixa de imobilizado e intangível 1.894 1.070
Provisões para garantias de obras 1.717 1.489
Provisões de natureza cível 199 4.265
Provisões de natureza trabalhista 691 -
(Aumento)/redução de ativos
Contas a receber (208.556) (24.799)
Estoques (11.080) (10.187)
Contas a receber de consorciadas 4.161 10.470
Impostos a recuperar (4.393) (1.533)
Outros ativos (31.642) 1.375
Depósitos judiciais 617 (183)
Aumento/(redução) de passivos
Fornecedores 10.278 (48.014)
Salários, apropriações e encargos 2.933 10.766
Obrigações tributárias 12.261 7.684
Contingências (3.187) 147
Contas a pagar de consorciadas (71.940) 3.647
Imposto de renda e contribuição social pagos - (191)
Partes relacionadas 3.223 (722)
Caixa líquido aplicados nas atividades operacionais (165.515) (5.151)
Outros fluxos de caixa das atividades operacionais
Juros sobre mútuos pagos - (515)
Juros sobre empréstimos pagos (10.668) (20.542)
Caixa líquido aplicados nas atividades operacionais (176.183) (26.208)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (10.218) (17.265)
Aumento de participação em joint operation, líquido do caixa aquirido 1.093 -
Aquisição de intangível (829) (1.359)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (9.954) (18.624)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 124.155 57.699
Captação de empréstimos financeiros 25.000 87.282
Pagamento de principal de empréstimos financeiros (74.100) (75.918)
Recebimento de concessão de mútuos -partes relacionadas 5.061 -
Captação de mútuos - partes relacionadas 81.133 1.372
Pagamento de principal de mútuos - partes relacionadas (1.777) (8.711)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 159.472 61.724
(Diminuição) aumento de caixa e equivalentes de caixa (26.665) 16.892
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 58.182 41.290
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 31.517 58.182
(Diminuição) aumento de caixa e equivalentes de caixa (26.665) 16.892

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Sacyr para 90%. 
O objeto do consórcio compreende a implantação das obras civis e dos sistemas de alimentação 
de energia elétrica (catenária), telecomunicações, sinalização e controle, bilhetagem, ventilação e 
equipamentos de oficina da Linha Leste - Fase 1 do Metrô de Fortaleza.
(b) Consórcio Linha 02 Verde - Vila Prudente-Dutra (São Paulo/SP)
A Companhia possui 33,33% de participação no Consórcio Linha 02 Verde - Vila Prudente-Dutra, 
constituído em 09 de setembro de 2014, com o objetivo de executar as obras civis, acabamentos e 
via permanente no trecho Vila Prudente-Dutra da Linha 02 - Verde da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - Metrô.
A Sacyr Construcción passou a integrar o consórcio em 2019, por meio de sua entrada formal na 
estrutura contratual.
Caixa e equivalentes de caixa
Registradas ao custo, acrescido dos rendimentos até a data do balanço.
Contas a receber de clientes
As contas a receber são mensuradas ao custo amortizado por meio de método de juros e estão sujeitos 
a análise de redução ao valor recuperável.
As contas a receber são apuradas com base nas medições mensais enviadas ao cliente, juntamente com 
a nota fiscal e, recebidos nos prazos contratualmente previstos. Em caso de imparidades, são revistas e 
registra-se a provisão para perdas. Em relação às receitas relacionadas à aplicação da norma CPC 47, 
são revistas mensalmente de acordo com a porcentagem de conclusão (“Método POC”).
Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que benefícios econômicos futuros 
associados ao item fluirão para a Companhia e quando o valor do ativo puder ser mensurado com 
confiabilidade. Da mesma forma, um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, resultante de eventos passados, e cuja liquidação deverá resultar na 
saída de recursos econômicos capazes de gerar benefícios.
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e 
diferidos e são reconhecidos no resultado.
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
Regime do Lucro Real Anual: para a Companhia, foi realizada a opção pelo regime de tributação do Lucro 
Real, na apuração pelo Anual. O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferido, 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a base tributável 
excedente de R$240 ao ano para imposto de renda, e 9% sobre a base tributável para contribuição social.
Adicionalmente, a Companhia faz o registro dos impostos diferidos sobre receitas não realizadas, 
aplicando as alíquotas de 25% para imposto de renda e 9% para contribuição social, sob determinada 
base.
Impostos e contribuição social correntes e diferidos
Os ativos e passivos de imposto de renda corrente são mensurados pelo valor que se espera que seja 
recuperado ou pago às autoridades fiscais com base nas alíquotas e leis tributárias usadas para calcular 
o valor, são aquelas que foram promulgadas ou substancialmente promulgadas na data do balanço 
nos países onde a Companhia opera e gera lucro tributável. A Companhia avalia, periodicamente, os 
tratamentos fiscais assumidos nas apurações dos tributos sobre o lucro com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações que podem ser diversas e considera 
se é provável que a autoridade fiscal aceitaria o tratamento fiscal incerto. A Companhia avalia os saldos 
destes tributos com base no valor mais provável ou no valor esperado, dependendo de qual método é 
avaliado como aquele que fornece a melhor previsão da resolução da incerteza.
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado a cada data de balanço e reduzido na extensão 
em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte 
do ativo fiscal diferido seja utilizado. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos são reavaliados a cada 
data de balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros 
permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. A estimativa de lucros tributáveis futuros 
requer julgamentos, estimativas e interpretação de leis tributárias. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável 
no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei 
tributária) que foram promulgadas na data do balanço e refletem as incertezas relacionadas a estes 
tributos, quando aplicável.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados se existir um direito legal exequível de compensar 
os passivos fiscais com os ativos fiscais, e se estiverem relacionados aos impostos lançados pela 
mesma autoridade fiscal sob a mesma entidade tributável. Portanto, para fins de apresentação, os 
saldos de ativos e passivos fiscais estão sendo divulgados separadamente.
Provisões para contingências
Provisões para demandas judiciais são provisões efetuadas quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são 
adicionados às provisões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de 
liquidar o processo antes da conclusão de todas as instâncias.
Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas 
mencionadas abaixo.
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a 
depreciação dos ativos são:
Taxa de depreciação anual (com base na vida útil econômica dos bens)
Instalações e moveis e utensílios  0%
Máquinas e equipamentos 10%
Computadores, periféricos e equipamentos de informática  20%
Veículos  20%
O imobilizado do Consórcio Linha 2 Verde possui três tipos de depreciações - pelo prazo do projeto, pela 
produção e pelo avanço de escavação.
Para os ativos depreciados pelo prazo do projeto, transformamos o prazo do projeto em dias. Aplica-se a 
depreciação diária até o final do projeto.
Para os ativos depreciados pela produção, a fábrica de anéis, aplica-se o seguinte cálculo: tendo como 
base a quantidade de anéis a serem produzidos para atingir a programação total do projeto, verifica-se 
a produção mensal e obtem-se a depreciação com base no total.
Para os ativos depreciados pelo avanço de escavação com o TBM, aplica-se o seguinte cálculo: tendo 
como base a quantidade de metros a serem escavados para atingir a programação total do projeto, 
verifica-se a escavação mensal e obtem-se a depreciação com base no total.
Intangível
Os ativos intangíveis são representados por gastos relacionados com a aquisição e o desenvolvimento 
de sistemas e licenças para utilização de softwares, e direito de uso de contrato de concessão, que são 
avaliados ao custo de aquisição e com amortização pelo método linear levando-se em consideração o 
prazo estimado de benefícios, a partir do momento em que esses benefícios começam a ser gerados. 
Os custos relacionados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme são 
incorridos.
Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração
Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade.
Ativos e passivos financeiros
São mensurados pelo método de custo amortizado, utilizando o método de taxa de juros efetiva, deduzidos 
de qualquer perda por redução ao valor recuperável. A receita e despesa de juros são reconhecidas por 
meio da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo, quando o efeito do 
desconto com base na taxa de juros efetiva é imaterial. 
Empréstimos e financiamentos
Os recursos financeiros obtidos, sejam eles empréstimos ou financiamentos, são reconhecidos 
inicialmente, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação, e são mensurados pelo 
custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido até a data 
da informação apresentada.
São classificados como passivo circulante, a não ser que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após as datas dos balanços.
1.5 Apuração e apropriação do resultado de prestação de serviços de construção
Os resultados são registrados pelo regime de competência.
(a) Reconhecimento de receita
A receita de prestação de serviço é apurada e reconhecida em virtude da evolução de cada obra. A receita 
compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações 
adicionais, as reclamações e os pagamentos de incentivo contratuais, na condição em que seja 
praticamente certo que resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável.
Receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do estágio de conclusão do contrato de acordo 
com o percentual de conclusão de cada um dos projetos (“POC”) à luz do CPC 47. Os custos de cada 
contrato são reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos que determinem 
um ativo relacionado à atividade de contrato futuro.
Quando o resultado de um contrato de prestação de serviço de construção não pode ser estimado 
com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos desde que sua 
recuperação seja provável. Se for provável que os custos totais excederão a receita total de um contrato 
(caracterizando um contrato oneroso) a perda referente ao excedente entre a receita contratada e o custo 
total estimado é reconhecida imediatamente no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços 
prestados”, com contrapartida na rubrica de “Contas a pagar a consorciadas”.
Os valores recebidos antes da realização dos correspondentes serviços são registrados no balanço 
patrimonial como passivo, na rubrica “Outros ativos”. Os montantes faturados ou a faturar registrados 
com base no serviço executado por obra, mas ainda não pagos pelo cliente, são registrados no balanço 
patrimonial como um ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”.
Na avaliação da Administração, a Companhia continuará atendendo ao menos um dos critérios 
necessários para a continuidade do reconhecimento de receita ao longo do tempo.
(b) Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reconhecidas no 
resultado, através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem os custos de empréstimos que são registrados em despesa financeira 
no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos 
relativos ao empréstimo.
(c) Outras práticas relacionadas à atividade de construção - Provisão para garantias
A provisão de garantia de obra refere-se a gastos previstos com garantias à clientes. A Companhia 
reconhece o gasto com garantias com base na análise do mercado. Os valores são revistos anualmente, 
a fim de ajustar as provisões às necessidades. Considerando que as atividades da Companhia iniciaram 
em 2018 e, não tendo históricos de gastos no Brasil, foi utilizado uma taxa de referência da Companhia 
para obras com as mesmas características
2 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias.
2.1 Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
3 Gestão de risco financeiro
3.1 Fatores de risco financeiro
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco 
cambial, risco de volatilidade no preço das ações, risco de taxa de juros), risco de crédito e risco de 
liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A 
Companhia usa instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a riscos.

A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, segundo as políticas aprovadas pela 
diretoria. A Tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em 
cooperação com as unidades operacionais da Companhia. A Diretoria estabelece princípios, por escrito, 
para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de 
juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento de 
excedentes de caixa.
4 Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 16.524 31.485
Aplicações financeiras (i) 14.993 26.697

31.517 58.182
(i) O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de 
caixa de curto prazo da Companhia. As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes 
de caixa são compostas por Fundos de Investimentos (Renda Fixa) e Certificados de Depósitos Bancários 
(CDBs) com liquidez imediata, com remuneração média entre 80% a 115% do CDI.
5 Contas a receber

2025 2024
Contas a receber (i) 21.437 14.595
Contas a receber - POC (ii) 553.770 309.646

575.207 324.241
Circulante 393.919 236.546
Não circulante 181.288 87.695
(i) Saldo refere-se a conta a receber faturado, no qual há expectativa da administração de receber 
dentro do período de 2026.
(ii) Saldo refere-se a provisão de receita pelo método de “POC”, no qual será faturado mediante 
aprovação da medição pelos respectivos clientes. Segue composição:
Abaixo é demonstrado a composição do saldo de contas a receber - POC por projeto:

2025 2024
Obra RSC 287 213.534 103.867
Consórcio FTS (Linha Leste) 312.030 191.523
Consórcio Linha 02 Verde 28.206 14.256

553.770 309.646
O saldo do ativo circulante e não circulante do contas a receber possui a seguinte expectativa de 
recebimento:

2025 2024
A vencer
2025 - 236.546
2026 393.919 87.695
2027 160.980 -
2028 20.308 -

575.207 324.241
Contas a receber de clientes - Situação dos Projetos
Projeto Linha Leste - Fortaleza/CE
O contrato da Linha Leste do Metrô de Fortaleza foi firmado em 2018 com a Secretaria de Infraestrutura 
do Estado do Ceará - SEINFRA, com previsão inicial de conclusão em outubro de 2022. Contudo, em razão 
de fatores externos e sucessivos eventos imprevisíveis que afetaram a execução do empreendimento, as 
partes pactuaram a extensão do prazo contratual, postergando sua conclusão para dezembro de 2026.
Ao longo de 2025, manteve-se saldo de contas a receber associado ao projeto, embora com redução 
dos valores consolidados em 31 de dezembro de 2024. A continuidade desse saldo permanece sujeita 
à análise de recuperabilidade, uma vez que fatores extraordinários ocorridos no exercício impactaram o 
avanço físico-financeiro originalmente projetado. Tais efeitos deverão ser reequilibrados e reposicionados 
nos exercícios de 2026 a 2028.
Diversos eventos subsequentes às demonstrações encerradas em dezembro de 2024 influenciaram de 
forma significativa o ritmo do projeto, especialmente em relação à sua principal atividade contratual 
- a execução de dois túneis, totalizando 7 km de extensão, por meio de tuneladoras do tipo Shield. 
Os equipamentos de perfuração, de propriedade da SEINFRA, apresentaram falhas sistêmicas e vícios 
ocultos já identificados em exercícios anteriores. A contratante reconheceu essas falhas e, em janeiro 
de 2024, firmou contrato de reparação das tuneladoras (TBMs) com empresa especializada, mediante 
processo licitatório.
Nos termos do Termo de Acordo Extrajudicial (TAE) e do Aditivo nº 17, o início da operação das TBMs 
estava previsto para abril de 2024. Entretanto, a entrega efetiva das máquinas ao Consórcio ocorreu 
somente em setembro de 2024 (TBM 2) e novembro de 2024 (TBM 1). Em 2025, ambas as tuneladoras 
registraram novas situações imprevistas que impediram o cumprimento do cronograma de escavação:
• TBM 2: após alcançar a Estação Colégio Militar em maio de 2025, iniciou período de manutenção 
corretiva/preventiva estimado em 60 dias. Contudo, em razão de pendências atribuídas ao cliente, a 
retomada das atividades ocorreu apenas em setembro de 2025, gerando mais de 60 dias adicionais de 
paralisação. Os custos decorrentes desta paralisação são objeto de pleito de aditivo.
• TBM 1: no mesmo trecho, ao atingir a Estação Colégio Militar em setembro de 2025, constatou-se 
desvio horizontal de 2,70 metros - falha não detectada pelo sistema de guiagem da tuneladora, mesmo 
após manutenção completa realizada em 2024. A ocorrência caracteriza responsabilidade do cliente e 
enseja direito a reequilíbrio. As obras de resgate do equipamento estão em andamento, com previsão de 
retomada da escavação para maio de 2025.
O conjunto desses atrasos, atribuídos ao contratante, impactou expressivamente o planejamento 
do projeto. Atividades e investimentos cuja remuneração depende da execução dos túneis foram 
prorrogados, ampliando o saldo de contas a receber e deslocando a expectativa de recomposição 
financeira para 2026 e 2027.
Em dezembro de 2025, houve alteração societária no Consórcio FTS, com a saída da Agis Construção 
S.A. e entrada da Somague Construções S.A., substituição esta aprovada pelo cliente. Em decorrência da 
saída, apurou-se balanço de ativos e passivos, resultando em obrigação da Agis perante o Consórcio no 
valor de R$ 30.000 com liquidação prevista até 31 de dezembro de 2026.
As consorciadas, avaliando conjuntamente os riscos do empreendimento, agora integralmente alocados 
à Sacyr, decidiram reduzir a expectativa de êxito sobre determinados recebíveis pendentes, resultando 
em deterioração da margem projetada do contrato. A Companhia, entretanto, mantém atuação intensiva 
na gestão contratual, identificando oportunidades de melhoria, incluindo possíveis aditivos qualitativos.
Principais itens que compõem o saldo de contas a receber:
1. Fabricação de anéis de concreto;
2. Sistema de bicomponente, torre de resfriamento e sistema de ar respirável;
3. Ferramentas de corte para o cabeçote das tuneladoras;
4. Consumíveis importados destinados à fabricação de anéis e à operação das tuneladoras;
5. Serviços executados e validados, pendentes de certificação e formalização contratual em aditivo.
Os seguros de Responsabilidade Civil (RC) e de Riscos de Engenharia (RE) possuem previsão contratual 
de reembolso integral pelo contratante. Embora a Companhia já tenha liquidado integralmente as 
apólices referentes ao contrato original junto às seguradoras, o reembolso pelo cliente ocorre conforme 
o avanço físico da obra. Diante da extensão do prazo do projeto, houve necessidade de prorrogação da 
vigência das apólices, cujo custo adicional também deverá ser reembolsado pelo contratante. A extensão 
das coberturas já se encontra contratada.
Projeto Linha 2 do Metrô - São Paulo/SP
O contrato referente à Linha 2 - Verde do Metrô de São Paulo apresenta dinâmica operacional semelhante 
à verificada em exercícios anteriores, caracterizada por uma defasagem natural entre a execução dos 
serviços, a medição pelo contratante e o correspondente faturamento. As medições são realizadas 
sempre no mês subsequente à prestação dos serviços, resultando, de forma recorrente, em saldos de 
Contas a Receber ao final de cada período.
No decorrer do exercício, não foram identificados desvios relevantes em relação à planilha contratual ou 
ao cronograma físico-financeiro pactuado. As atividades seguem alinhadas ao planejamento executivo, 
exceto por atrasos pontuais na liberação de frentes de trabalho sob responsabilidade de outros lotes 
da obra. Tais ocorrências foram registradas pelo consórcio e fundamentam pedidos de reequilíbrio 
econômico-financeiro, cujos efeitos são considerados recuperáveis e integram o saldo de Contas a 
Receber.
RSC-287 - Concessionária Rota de Santa Maria - Santa Cruz do Sul/RS
Em virtude dos eventos climáticos que atingiram o Estado do Rio Grande do Sul em janeiro e maio 
de 2024 - este último de grande magnitude, a programação do projeto foi profundamente impactada.
A Companhia concentrou seus esforços em ações emergenciais para restabelecimento da trafegabilidade 
da rodovia, sendo está uma frente de trabalho inédita, de alta visibilidade e reconhecida por entidades 
setoriais. As atividades contratuais originais foram retomadas somente 90 dias após a conclusão dos 
serviços emergenciais.
Como consequência dessa realocação operacional, a recomposição dos valores registrados em Contas 
a Receber foi postergada para 2025. Além disso, os impactos das enchentes motivaram o Poder 
Concedente a implementar o programa “Resiliência Climática”, que prevê intervenções em cinco pontos 
críticos da rodovia, incluindo a elevação da pista aos níveis máximos atingidos pelas enchentes de 2024. 
Esse programa resultará em um incremento contratual estimado em R$ 502 milhões, cujo reconhecimento 
depende da formalização dos Aditivos 6 e 7, atualmente em tramitação.
As atividades relacionadas ao programa já foram iniciadas, porém não houve faturamento em 2025 
devido à ausência de formalização desses aditivos, o que também influenciou o comportamento do 
contas a receber no período. 
Permanecem ainda pendentes valores referentes a serviços preliminares executados desde o início da 
concessão e não contemplados originalmente no contrato.

6 Estoques
2025 2024

Obra RSC 287 17.724 12.128
Consórcio FTS (Linha Leste) 23.200 8.987
Consórcio Linha 2 Verde 10.714 8.436

51.638 29.551
Provisões para perdas nos estoques
A Companhia avaliou os estoques registrados em 31 de dezembro de 2025 quanto à necessidade de 
constituição de provisão para obsolescência ou perdas por giro lento. Com base nas análises realizadas, 
que consideraram a rotatividade dos itens, o estado de conservação dos materiais e sua utilização 
nos contratos em andamento, não foram identificadas evidências que justificassem o reconhecimento 
de provisão. Os estoques são compostos, majoritariamente, por materiais diretamente relacionados 
aos projetos em execução, com expectativa de consumo no curto prazo, o que minimiza o risco de 
obsolescência ou perda de valor realizável.
7 Contas a receber (pagar) de consorciadas

2025 2024
Participação% Ativo Passivo Ativo Passivo

Consórcio FTS (Linha Leste) 90% 18.575 - - (7.069)
Consórcio Linha 2 - Verde 33,33% - (20) - (32)
Consórcio Sacyr Neopul ETC 70% 3.381 - 26.117 -

21.956 (20) 26.117 (7.101)
A Companhia possui participação em consórcios, os quais foram constituídos com os seus parceiros 
para a construção de determinados projetos. Os consórcios são geridos de forma autônoma e a sua 
integração nas consorciadas, ou seja, os ativos, passivos e resultados dos consórcios estão refletidos 
nas demonstrações financeiras, proporcionalmente à efetiva participação.
8 Impostos a recuperar

2025 2024
IRRF sobre aplicações financeiras 21 7
Impostos sobre faturamento (FTS) 28 945
IRPJ a recuperar de anos anteriores 5.965 1.108
CSLL a recuperar de anos anteriores 1.198 594
INSS retido sobre NF a recuperar - 163
Impostos pagos a maior 52 43

7.264 2.860
9 Outros ativos

2025 2024
Adiantamentos a fornecedores 37.264 17.031
Adiantamento a funcionários 2.341 4.232
Garantia de locações 394 354
Prêmios de seguros a apropriar 17.668 13.246
Outras contas a receber 27.000 -
Outras despesas diferidas 2.999 211

84.791 35.074
Circulante 79.017 29.176
Não circulante 5.774 5.898
10 Partes relacionadas

2025 2024
Taxa juros Ativo Passivo Ativo Passivo

Reembolso de despesas (a)
Sacyr Somague S.A. do Brasil - - 2 -
Sacyr Construcción S.A. - (23.631) - (18.161)
Sacyr Somague S.A. - (2.299) - (2.167)
Cavosa Obras y Proyectos S.A. - (24) - (24)
Sacyr S.A. - (623) - (475)
Sacyr Neopul S.A. do Brasil - (13) - (13)
Sacyr Concessões Partic. Brasil Ltda 3.187 - 271 -
Cavosa Obras y Proyectos S.A do Brasil - - 1 -
Sacyr Construcción Paraguay - - - -
Sacyr Construcción USA - - 17 -
Concessionária Rota de Santa Maria S.A. 27 - 27 -

3.214 (26.590) 318 (20.840)
Mútuos (b)

Sacyr Somague S.A. do Brasil 4,1980% a.a. e 
4,055% a.a. - (26.541) 5.136 -

Somague Construções S.A. 4,1980% a.a. - (35.314) - -
Sacyr Concessões e Participações Brasil Ltda 10% a.a. - (18.080) - -
Subtotal - (79.935) 5.136 -

3.214 (106.525) 5.454 (20.840)
Circulante - 18.080 - -
Não circulante 3.214 88.445 5.454 20.840
(a) Referente a reembolso de despesas em 31 de dezembro de 2025, sendo que os valores praticados são 
os repasses dos custos reais das Companhias do grupo.
(b) Referem-se ao mútuo com partes relacionadas onde o cálculo de juros é feito com base no valor 
principal e é mensurado ao custo amortizado.
A movimentação dos mútuos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é como segue:

2025 2024
Ativo Passivo Ativo Passivo

Saldo em 1º de janeiro 5.136 - 3 7.668
Movimentação financeira
(+) Empréstimos realizados - - 8.997 -
(+) Captação - 81.133 - 1.372
(-) Amortização principal (5.061) (1.777) (3.936) (8.711)
(+) Apropriação juros sobre mútuos 185 579 72 186
(-) Juros sobre mútuos recebidos (260) - - (515)
Saldo em 31 de dezembro - 79.935 5.136 -
Remuneração do pessoal-chave da Administração:
A remuneração do pessoal-chave da Administração, que compreende os membros da diretoria e do 
conselho de administração da Companhia, é composta por salários, encargos, benefícios e eventuais 
remunerações variáveis.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o montante reconhecido como despesa pela Companhia 
relacionado à remuneração da Administração totalizou R$ 2.706 e (R$ 2.134 em 2024).
11  Imposto diferido ativo e passivo
a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
Em 2025, o saldo do imposto de renda e contribuição social diferido é de R$ 24.595 e em 2024 é de R$ 
7.852. Este valor é calculado sobre as diferenças temporárias. Seguem aberturas de suas naturezas: 

Impostos diferidos ativos 
Impostos diferidos ativos (ativados)

Ano de geração Conceito Conceito Conceito Total
2024 Prov rescisórias trabalhistas 2.453 Amortizações indedutíveis 1.133 Prov Contingências 4901 Var. cambiais liquidas (635) Outros - 7.852
2025 Prov rescisórias trabalhistas 847 Amortizações indedutíveis 650 Prov Contingências 15.482 Var. cambiais liquidas 741 Outros (977) 16.743
Total 24.595
Impostos diferidos ativos (não ativados)

2025 2024
Ano de geração Bases tributáveis negativas Total Bases tributáveis negativas Total

2021 24.737 24.737 24.737 24.737
2022 15.880 15.880 15.880 15.880
2023 2.141 2.141 2.141 2.141
2024 3.525 3.525 3.525 3.525
2025 2.526 2.526 - -

Total 48.815 48.815 46.290 46.290
Prazo de prescrição para a utilização de saldo de base negativa referente a apuração do IRPJ/CSLL. O 
saldo de base negativa do IRPJ (Imposto de Renda de Pessoa Jurídica) e da CSLL (Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido) pode ser utilizado para compensar lucros futuros, sem um prazo de prescrição 
específico estabelecido pela legislação brasileira. Isso significa que esses saldos podem ser aproveitados 
pelas empresas para deduzir o lucro tributável em exercícios futuros, sem a limitação de um período 
específico.
b) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social Em 31 de dezembro, a reconciliação 
entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada 
a seguir:

2025 2024
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (34.630) (23.188)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação 11.774 7.884
Adições/exclusões 
Outras adições e exclusões permanentes, líquidas 83 2.890
Adições e exclusões temporárias, líquidas
Provisões rescisórias trabalhistas 847 -
Amortizações indedutíveis 650 -
Provisões de contingências 15.482 -
Variações cambiais, líquidas 741 609
Outras adições e exclusões (977) -
Prejuízo fiscal e base negativa pelas alíquotas vigentes não registrado (11.857) (10.774)
Ajuste imposto de renda e contribuição social de anos anteriores 7.855 (191)
IRPJ e CSLL desreconhecido por ausência de expectativa de realização - -
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 25.219 418
12 Imobilizado e intangível

Taxa depre-
ciação

Valor aqui-
sição

Depreciação 
acumulada 2025 2024

Máquinas e equipamentos 10% 51.338 (13.024) 38.314 38.822
Móveis e utensílios 10% 306 (87) 219 162
Equipamentos de processamento de dados 20% 880 (477) 403 217
Imobilizado dos consórcios 10 a 20% 104.881 (62.209) 42.672 60.752
Outras imobilizações (i) 21% 103 (37) 66 87
Adiantamento para imobilizado - 1.589 - 1.589 -
Total imobilizado 159.097 (75.834) 83.263 100.040
(i) Reforma no imóvel locado.

Taxa depre-
ciação

Valor aqui-
sição

Amortização 
acumulada 2025 2024

Intangível dos consórcios 20% 110 (100) 10 18
Direito de uso escritório sede 21% 1.393 (444) 949 1.214
Direito de uso contrato de concessão (a) 7.223 (5.285) 1.938 3.277
Total intangível 8.726 (5.829) 2.897 4.509 

(a) Em dezembro de 2019, a Sacyr e a Somague Engenharia S.A. do Brasil celebraram contrato de Cessão 
de Posição Contratual, onde a Somague cede à Sacyr 100% da sua posição contratual, no Consórcio 
Linha 02 Verde - Vila Prudente-Dutra, pelo montante de R$11.200. Nesta negociação a Sacyr, adquiriu 
direitos a receber que foram deduzidos do valor de compra do contrato, a saber, R$ 2.899, que se 
referem a direitos de notas de débitos a receber e aportes financeiros a receber. Também foi deduzido 
do valor de compra, o resultado líquido acumulado do consórcio até 31 de outubro de 2019 no montante 
de R$1.874, totalizando um montante líquido na operação de R$ 6.427 referente ao direito de uso de 
contrato de concessão, no qual será amortizado pelo tempo de execução da obra. A participação da 
Sacyr no Consórcio é de 33,33%.
Em dezembro de 2025, a Sacyr assumiu a posição da consorciada ETC no Consórcio Sacyr Neopul ETC, 
pelo montante de R$ 796, vindo dos ativos, passivos e absorção do resultado, que foi amortizado na 
totalidade.
Abaixo apresentamos a movimentação de 2025 e 2024 do imobilizado e intangível:

Saldo 
inicial 

2024

Aumento da 
participação em 

joint operation

Depre-
ciação 

2025

Saldo 
final 
2025

 
Adições

 
Baixas

Máquinas e equipamentos 38.822 4.549 - (2) (5.055) 38.314 
Móveis e utensílios 162 95 - (7) (31) 219 
Equip. de processamento de dados 217 514 - (185) (143) 403 
Imobilizado dos consórcios 60.752 3.471 2.193 (1.700) (22.044) 42.672 
Outras imobilizações 87 - - - (21) 66
Imobilizado em andamento - - - - - - 
Adiantamento para imobilizado - 1.589 - - - 1.589 
Total imobilizado 100.040 10.218 2.193 (1.894) (27.294) 83.263 

Saldo 
inicial 

2024

Aumento da 
participação em 

joint operation

Amor-
tização 

2025

Saldo 
final 
2025

 
Adições

 
Baixas

Intangível dos consórcios 18 - - - (8) 10 
Direito de uso escritório sede 1.214 33 - - (299) 948
Direto de contrato de concessão 3.277 796 - - (2.134) 1.939 
Total Intangível 4.509 829 - - (2.441) 2.897 

Saldo ini-
cial 2023

Transfe-
rências

Depreciação 
2024

Saldo final 
2024Adições Baixas

Máquinas e equipamentos 34.059 9.239 - 358 (4.834) 38.822 
Móveis e utensílios 165 24 - - (27) 162 
Equip. de processamento de dados 207 104 - - (94) 217 
Imobilizado dos consórcios 87.629 7.795 (1.070) - (33.602) 60.752 
Outras imobilizações - 103 - - (16) 87
Imobilizado em andamento - - - - - - 
Adiantamento para imobilizado 358 - - (358) - - 
Total imobilizado 122.418 17.265 (1.070) - (38.573) 100.040 

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V. Sas. , o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimô-
nio Liquído e Demonstração dos Fluxos de Caixa, ref. ao exercício encerrado em 31/12/2025. Outrossim, colocamo-nos à inteira disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos qeu se fizerem necessários.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8B44-CF86-241A-486F.
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Saldo inicial Amortização 
2024

Saldo final 
2023 Adições Baixas Transferências 2024

Intangível dos consórcios 28 - - - (10) 18 
Direito de uso escritório sede - 1.359 - - (145) 1.214
Direto de contrato de concessão 4.822 - - - (1.545) 3.277 
Total Intangível 4.850 1.359 - - (1.700) 4.509 
Em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, a Companhia avaliou a existência de 
indícios de perda no valor recuperável de seus ativos não circulantes, notadamente ativos imobilizados, intangíveis.
Com base em premissas razoáveis e consistentes dos planos de Negócio “Másters” da Companhia, as quais demonstraram que os valores 
contábeis dos ativos são recuperáveis por meio do uso contínuo nas operações.
Dessa forma, não foi identificado valor contábil superior ao valor recuperável dos ativos, não sendo necessária a constituição de provisão 
para perdas por impairment neste exercício.
A Companhia continuará monitorando periodicamente os ativos e indicadores internos e externos que possam demandar a reavaliação da 
recuperabilidade de seus ativos.
13 Fornecedores

2025 2024
Fornecedores gerais - Sacyr 33.025 14.016
Fornecedores consórcio FTS - Metro Fortaleza 70.129 31.916
Fornecedores consórcio Linha 02 Verde 25.725 39.919
Fornecedores consórcio Sacyr Neopul ETC 71 1.222

128.950 87.073
Circulante 128.206 86.066
Não circulante 744 1.007
14 Empréstimos e financiamentos

Modalidade Vencimento final Taxa de juros 2025 2024
Cédula de Crédito Bancário - Sacyr Construcción (a) 15/10/2025 12,11% a.a. - 35.000
Cédula de Crédito Bancário - Sacyr Construcción (a) 27/02/2026 1,10%a.m. 78 534
Cédula de Crédito Bancário - Sacyr Construcción (a) 27/02/2026 1,10%a.m. 85 593
Cédula de Crédito Bancário - Sacyr Construcción (a) 27/02/2026 1,10%a.m. 85 593
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio L2V (b) 25/03/2025 CDI + 9,12%a.a. - 1.103
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio L2V (b) 15/09/2025 6% a.a. - 19.246
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio L2V (b) 13/08/2028 CDI + 1,29%a.m. 539 741
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio FTS (c) 31/12/2026 CDI + 7,55%a.a. 22.858 25.399
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio FTS (c) 31/03/2027 CDI + 5,65%a.a. 17.116 -
Cédula de Crédito Bancário - Consórcio FTS (c) 30/04/2027 CDI + 5,80%a.a. 17.196 -

57.957 83.209
Circulante 57.586 82.388
Não circulante 371 821
Os empréstimos dos consórcios e Linha 2 Verde e FTS estão refletidos de forma proporcional a participação que a Sacyr Construcción detém 
nesses consórcios, ou seja, 33,33% e 90%, respectivamente. 
(a) Financiamentos de apoio à atividade comercial e preparação de propostas para licitações de novos projetos para incremento da atividade 
no país. 
(b) Cédula de crédito bancário (CCB) para utilização em capital de giro, de apoio às atividades iniciais dos projetos do Consórcio do Metrô 
Linha 2. 
(c) Cédula de crédito bancário (CCB) para utilização em capital de giro, de apoio às atividades iniciais dos projetos do Consórcio do Metrô 
Fortaleza. 
Movimentação dos empréstimos e financiamentos
A movimentação dos empréstimos e financiamentos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é como segue:

2025 2024
Saldo em 1º de janeiro 83.209 71.845
Movimentação financeira
(+) Captação 25.000 87.282
(+) Aumento de participação em joint operation 23.848 -
(-) Amortização de principal (74.100) (75.918)
(+) Juros financeiros sobre empréstimos apropriados ao resultado 10.668 20.542
(-) Amortização de juros (10.668) (20.542)
Saldo em 31 de dezembro 57.957 83.209
Os consórcios FTS (Linha Leste) e Linha 2 Verde, onde a Sacyr participa com 90% e 33,33%, respectivamente, não possuíam contratos com 
cláusulas de covenants financeiros em 31 de dezembro de 2025.
15 Obrigações tributárias

2025 2024
PIS, COFINS e ISS a recolher 11.518 2.276
Impostos retidos de terceiros a recolher 375 194
Impostos a recolher consórcio FTS 29.458 14.750
Impostos a recolher consórcio Linha 02 Verde 768 1.382
Impostos a recolher consórcio Sacyr Neopul ETC 5 9
Pis diferido sobre o POC 2.212 1.337
COFINS diferido sobre o POC 10.207 6.173
ISS diferido sobre o POC 10.854 6.101

65.397 32.222
16 Adiantamento de clientes

2025 2024
Concessionária Rota de Santa Maria - Obra RSM 287 (a) 109.012 109.012

109.012 109.012
Circulante 53.702 -
Não circulante 55.310 109.012
(a) O adiantamento registrado em nome da Concessionária refere-se à antecipação financeira prevista contratualmente, correspondente a 
10% do valor global do contrato. O reembolso desse montante ocorrerá por meio de deduções sucessivas equivalentes a 20% dos valores 
devidos à Sacyr em cada pagamento futuro.
As deduções estão programadas para iniciar-se entre abril e julho de 2026, condicionadas ao atingimento de 35% de execução financeira do 
contrato, conforme critérios estabelecidos no instrumento contratual. O reembolso total será concluído quando o empreendimento alcançar 
85% do valor global contratado.
Até a medição de dezembro de 2025, faturada em janeiro de 2026, o valor correspondente ao adiantamento representava 33,61% do total 
antecipado.
O saldo do passivo circulante e não circulante do adiantamento de clientes possui a seguinte expectativa de realização:

2025 2024
2026 53.702 53.702
2027 44.460 44.460
2028 10.850 10.850

109.012 109.012
17 Provisão para contingências 

2025 2024
Provisão de natureza cível 21.027 17.634
Provisão de natureza trabalhista 1.403 681

22.430 18.315
A movimentação é demonstrada a seguir:

Por natureza Saldo em 
2024

 
Provisões

Aumento de partic. 
joint operation

 
Reversões

 
Pagamentos

Saldo em 
2025

Cível 17.995 7.523 6.413 (5.443) (5.461) 21.027
Consórcio SNE 7.052 1.602 - (5.290) (3.364) -
Consórcio FTS (Linha Leste) 10.682 5.737 6.413 - (1.989) 20.843
Consórcio Linha 2 108 - - - (108) -
Sacyr Construcción 153 184 - (153) - 184
Trabalhista 320 2.213 - (1.130) - 1403
Consórcio SNE 265 786 - (1.051) - -
Consórcio FTS - 466 - - - 466
Consórcio Linha 2 - 270 - (24) - 246
Sacyr Construcción 55 691 - (55) - 691
Total 18.315 9.736 6.413 (6.573) (5.461) 22.430
Em 2025, houve reclassificação de contas para melhor demonstrar os saldos das provisões cíveis, transferindo os valores que fazem parte 
dos processos prováveis da conta de fornecedores a pagar para a conta provisões de natureza cível, no montante de R$ 6.276 (R$ 7.159 
em 31 de dezembro de 2024).
 Estimativas de perdas possíveis

SACYR CONSTRUCCION S.A. DO BRASIL
CNPJ: 30.808.507/0001-37

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
A Companhia, assessorada por seus advogados, revisou as premissas e parâmetros de estimativa de perdas das causas possíveis e, 
para o exercício de 2025, estabeleceu o montante de R$ 18.888, sendo R$ 13.859 referente a processos trabalhistas e R$ 5.029 referente 
a processos cíveis. Para o exercício de 2024, o montante era de R$ 8.403, sendo R$ 7.763 referente a processos trabalhistas e R$ 639 
referente a processos cíveis. 
18 Provisão para outros riscos
Foi realizada uma provisão de perda em contrato oneroso para o projeto do Consórcio FTS, correspondente a R$ 37.775.
A provisão foi reconhecida em decorrência da revisão das estimativas de custos e receitas do contrato, que indicou que os custos inevitáveis 
para cumprimento das obrigações contratuais superam os benefícios econômicos esperados do empreendimento.
A Administração avaliou as alternativas disponíveis em relação ao contrato e essa análise considerou os custos inevitáveis de cumprimento 
do contrato em comparação com eventuais penalidades e multas contratuais aplicáveis em caso de abandono do projeto, concluindo que 
a continuidade da execução do contrato representa o menor custo líquido para a Companhia, conforme os critérios estabelecidos pelo CPC 
25 / IAS 37 para contratos onerosos.
19 Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 463.173 e R$ 339.018 (em 31 de dezembro 2024).
Durante o ano de 2024, a Companhia recebeu de sua controladora para o aumento de capital social, o montante de R$ 57.699.
Durante o ano de 2025, a Companhia recebeu de sua controladora para o aumento de capital social, o montante de R$ 124.155.
b) Ajuste avaliação patrimonial
Houve a contribuição de capital de controladora através de fornecimento de máquinas e equipamentos para a utilização na operação da 
Companhia, mediante regime de comodato. Em 2025, houve um acréscimo desta contribuição, no valor de R$ 2.473, totalizando R$ 20.894.
c) Destinação dos resultados
Nos exercícios de 2025 e 2024, não houve qualquer distribuição de resultados.
20 Receita líquida 

2025 2024
Receita de prestação de serviços faturada 523.933 478.362
Receita de prestação de serviços a faturar (POC) 103.591 19.633

627.524 497.995
(-) Impostos sobre a receita (28.398) (27.586)

599.126 470.409
21 Custos dos serviços prestados

2025 2024
Serviços de terceiros (a) (135.329) (105.070)
Custo dos serviços prestados (192.459) (129.752)
Salários e benefícios a empregados (144.252) (105.496)
Despesas com locações (60.600) (28.416)
Provisão para contrato oneroso (20.645) -
Depreciação e amortização (21.910) (38.350)

(575.195) (407.084)
(a) Subcontratos para construção das atividades dos consórcios e obra própria.
22 Despesas gerais e administrativas

2025 2024
Despesas com pessoal (21.169) (20.389)
Despesas com viagens (14.213) (8.062)
Despesa com consultoria (5.244) (751)
Despesa com honorários administração (1.540) (1.069)
Despesa com provisão de contingências (890) (4.265)
Despesas gerais (19.490) (1.678)
Despesa com prestação de serviços de terceiros (16.496) (10.543)
Despesas com materiais de escritório e de consumo (31.134) (4.280)
Despesas com seguros (13.880) (12.497)
Despesa com locações (2.219) (1.529)
Despesa com depreciação e amortização (7.826) (1.923)

(134.101) (66.986)
23 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2025 2024
Resultado aquisição adicional de participação no Consórcio FTS (nota 1.2) 98.130 -
Receita de vendas de sucatas 415 -
Resultado na baixa de imobilizado (4) -
Provisão para perdas em consórcios e obras (1.716) -

96.825 -
24 Resultado financeiro

2025 2024
Receitas financeiras
Variação cambial realizada líquida - 981
Descontos obtidos 121 21
Juros ativos 861 -
Receitas de aplicações financeiras 2.660 2.517

3.642 3.519
Despesas financeiras
Variação cambial realizada líquida (21) -
Variação cambial não realizada líquida (2.179) (1.752)
Juros incorridos sobre empréstimos (10.668) (20.542)
Juros incorridos sobre mútuos (579) (186)
Encargos financeiros passivos (11.441) (497)
Despesas bancárias (39) (69)

(24.927) (23.046)
Resultado financeiro (21.285) (19.527)
25 Instrumentos financeiros
A Companhia está exposta aos seguintes riscos:
• Risco de juros - oscilação das taxas de juros e indexadores dos empréstimos e financiamentos;
• Risco de crédito - possibilidade de perda de fluxo de caixa dos contratos de clientes (contas a receber);
• Risco de liquidez - possibilidade de a Companhia não ter capacidade de honrar com suas obrigações;
• Risco operacional - devido à complexidade da operação em que a Companhia está inserida;
• Risco de gestão de capital - capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas.
A administração da Companhia reitera que as atividades em que se assumem riscos financeiros são regidas por políticas e procedimentos 
apropriados e que os riscos financeiros são identificados, avaliados e gerenciados de acordo com as políticas da Companhia. É política da 
Companhia não participar de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos.
26 Receitas e custos a apropriar - informações e compromissos
As receitas e os custos a apropriar relacionados aos contratos de construção refletem o avanço das obras e os compromissos ainda a serem 
incorridos na execução dos projetos. 

2025 2024
Receita contratada à apropriar
a - (+) Receita total contratada 4.499.228 3.669.859
b - (- ) Receita contratada apropriada 2.097.714 1.470.190
Receita a apropriar (a-b) 2.401.515 2.199.670
Custo Orçado à apropriar 
a - (+) Custo Orçado total -4.333.866 -3.339.077
b - (- ) Custo de construção Incorridos -1.999.519 -1.325.592
(=) Custo orçado à apropriar no resultado (a - b) -2.334.348 -2.013.484
(=) Resultado à apropriar 67.167 186.185
Margem operacional (Resultado a apropriar / Receita de vendas a apropriar) 2,80% 8,46%
Contexto:
No Consórcio FTS, responsável pelo projeto da Linha Leste do Metrô de Fortaleza, houve alteração relevante na participação societária da 
Sacyr durante o exercício de 2025, circunstância que impacta diretamente a base de cálculo da receita contratada a apropriar.
Até novembro de 2025, a Sacyr detinha 50% de participação no Consórcio FTS. A partir de dezembro de 2025, em decorrência de modificação 
contratual, essa participação foi elevada para 90%. Considerando que a alteração ocorreu durante a execução do contrato, sua aplicação 
reflete adequadamente o estágio de execução já incorrido e o saldo contratual remanescente.
Dado que a modificação diz respeito exclusivamente à participação societária no consórcio FTS, sem alteração do valor global do contrato 
firmado com o cliente, a Companhia adotou tratamento prospectivo, preservando a correta mensuração da receita a apropriar. Assim, foram 
observados os seguintes princípios:
• Aplicação da participação histórica de 50% sobre toda a receita já executada até novembro de 2025;
• Aplicação da nova participação de 90% apenas sobre o saldo contratual remanescente a partir de dezembro de 2025.
Esse procedimento não altera o resultado total esperado do contrato, mas assegura que os valores apresentados como receitas e custos a 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas 
Sacyr Construcción S.A. do Brasil
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Sacyr Construcción S.A. do Brasil ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
N a elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5

Mozart Hasselman de Abreu Leite
Contador CRC BA 036873/O-7

DIRETORIA | CONTADOR
Carlos Alberto Borda D' Agua Sequeira.  Aline Martins de Lima
Representante Legal  Contador
 CRC 1SP264365/O-0

apropriar reflitam exclusivamente a performance futura do contrato.
Dessa forma, a alteração societária é tratada sem efeitos retroativos, alinhando-se ao princípio da competência e às práticas contábeis 
aplicáveis aos contratos de construção, assegurando que a receita apropriada e a receita contratada a apropriar reflitam, de forma 
consistente e fiel, tanto o histórico de execução quanto a estrutura atual de participação da Companhia no consórcio.
27 Seguros 
A Companhia mantém política de contratação de seguros compatíveis com a natureza de suas operações, visando mitigar riscos inerentes 
à execução de obras de infraestrutura e à proteção de seus ativos. As coberturas contratadas buscam assegurar proteção contra eventuais 
sinistros que possam impactar bens, responsabilidades e obrigações assumidas em seus projetos. Em 31 de dezembro de 2025, as 
principais apólices vigentes eram as seguintes: 
(a) Riscos de engenharia + Responsabilidade Civil (Consórcios)
Cobertura para danos materiais decorrentes da execução de obras e operações relacionadas, incluindo responsabilidade civil operacional 
e cruzada. Valor R$ 5.643.727;
(b) Responsabilidade cível + D&O
Cobertura contra danos materiais e corporais involuntariamente causados a terceiros, relacionados à execução de obras, instalações e 
montagens, além de cobertura para administradores (Directors & Officers - D&O). Valor segurado: R$ 96.080.
(c) Garantias de execução (Performance Bonds) 
Garantias exigidas contratualmente para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas 
pela Companhia. Valor segurado: R$ 339.083.
(d) Patrimonial
Cobertura destinada à proteção de bens e equipamentos da Companhia contra perdas e danos materiais. Valor segurado: R$ 4.500.
(e) Equipamentos
Cobertura destinado à proteção de máquinas e equipamentos utilizados nas operações da Companhia, incluindo equipamentos móveis 
empregados na obra, contra perdas e danos materiais decorrentes de acidentes, incêndio, roubo e outros eventos imprevistos durante sua 
utilização ou permanência no canteiro de obra. Valor segurado R$ 10.000.
As premissas de riscos utilizadas na definição destas coberturas, em razão da sua natureza específica, não integram o escopo da revisão 
das informações trimestrais e, portanto, não foram objeto de verificação pelos auditores independentes.
28. Eventos subsequentes
Em fevereiro de 2026, foi formalizado o Aditivo nº 19 ao contrato firmado com o cliente no âmbito do Consórcio FTS, do qual a Companhia 
participa.
O referido aditivo formaliza valores relativos a serviços previamente executados no âmbito do contrato e constantes da planilha contratual, 
os quais aguardavam formalização para fins de medição e faturamento, já reconhecidos pelo cliente.
Considerando que a formalização ocorreu após 31 de dezembro de 2025, a Administração avaliou os efeitos desse evento e concluiu 
tratar-se de evento subsequente não ajustável, não havendo impactos nos saldos das demonstrações financeiras nessa data. Eventuais 
efeitos decorrentes desse aditivo serão reconhecidos prospectivamente nas demonstrações financeiras da Companhia, de acordo com sua 
participação no consórcio e conforme a evolução das medições aprovadas.
Até a data de autorização para emissão destas demonstrações financeiras, a Administração não identificou outros eventos subsequentes 
relevantes que demandassem ajuste ou divulgação adicional.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8B44-CF86-241A-486F.
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